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III – a interdição das respectivas mensagens 
ou páginas de informação na rede mundial 
de computadores.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  12.288, de 

20-7-2010.
§  4o Na hipótese do §  2o, constitui efeito 
da condenação, após o trânsito em julga‑
do da decisão, a destruição do material 
apreendido.
c	 Art. 20 com a redação dada pela Lei no 9.459, 

de 13-5-1997.
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 22. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 5 de janeiro de 1989;  
168o da Independência e  

101o da República.
José Sarney

LEI No 7.783,  
DE 28 DE JUNHO DE 1989
Dispõe sobre o exercício do direito 

de greve, define as atividades 
essenciais, regula o atendimento 

das necessidades inadiáveis da 
comunidade, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 29-6-1989.
c	 Ao julgar o Mandado de Injunção no 708, o STF 

estabeleceu aplicação da Lei no 7.783, de 28-
6-1989 (Lei de Greve), aos servidores públicos, 
enquanto perdurar a omissão legislativa do 
Congresso Nacional em regulamentar o inciso 
VII do art. 37 da CF.

Art. 1o É assegurado o direito de greve, 
competindo aos trabalhadores decidir sobre 
a oportunidade de exercê‑lo e sobre os inte‑
resses que devam por meio dele defender.
Parágrafo único. O direito de greve será 
exercido na forma estabelecida nesta Lei.
Art. 2o Para os fins desta Lei, considera‑se 
legítimo exercício do direito de greve a sus‑
pensão coletiva, temporária e pacífica, total 
ou parcial, de prestação pessoal de serviços 
a empregador.
Art. 3o Frustrada a negociação ou verificada 
a impossibilidade de recurso via arbitral, é 
facultada a cessação coletiva do trabalho.
Parágrafo único. A entidade patronal corres‑
pondente ou os empregadores diretamente 
interessados serão notificados, com ante‑
cedência mínima de quarenta e oito horas, 
da paralisação.
Art. 4o Caberá à entidade sindical corres‑
pondente convocar, na forma do seu es‑
tatuto, assembleia‑geral que definirá as 
reivindicações da categoria e deliberará 
sobre a paralisação coletiva da prestação 
de serviços.
§ 1o O estatuto da entidade sindical deverá 
prever as formalidades de convocação e o 
quorum para a deliberação, tanto da defla‑
gração quanto da cessação da greve.
§ 2o Na falta de entidade sindical, a assem‑
bleia‑geral dos trabalhadores interessados 

deliberará para os fins previstos no caput, 
constituindo comissão de negociação.
Art. 5o A entidade sindical ou comissão es‑
pecialmente eleita representará os interes‑
ses dos trabalhadores nas negociações ou 
na Justiça do Trabalho.
Art. 6o São assegurados aos grevistas, den‑
tre outros direitos:
I – o emprego de meios pacíficos tendentes 
a persuadir ou aliciar os trabalhadores a 
aderirem à greve;
II – a arrecadação de fundos e a livre divul‑
gação do movimento.
§ 1o Em nenhuma hipótese, os meios ado‑
tados por empregados e empregadores 
poderão violar ou constranger os direitos e 
garantias fundamentais de outrem.
§  2o É vedado às empresas adotar meios 
para constranger o empregado ao compa‑
recimento ao trabalho, bem como capazes 
de frustrar a divulgação do movimento.
§  3o As manifestações e atos de persua‑
são utilizados pelos grevistas não poderão 
impedir o acesso ao trabalho nem causar 
ameaça ou dano à propriedade ou pessoa.
Art. 7o Observadas as condições previstas 
nesta Lei, a participação em greve sus‑
pende o contrato de trabalho, devendo as 
relações obrigacionais durante o período 
ser regidas pelo acordo, convenção, laudo 
arbitral ou decisão da Justiça do Trabalho.
Parágrafo único. É vedada a rescisão de 
contrato de trabalho durante a greve, bem 
como a contratação de trabalhadores subs‑
titutos, exceto na ocorrência das hipóteses 
previstas nos artigos 9o e 14.
Art. 8o A Justiça do Trabalho, por iniciati‑
va de qualquer das partes ou do Ministério 
Público do Trabalho, decidirá sobre a pro‑
cedência, total ou parcial, ou improcedên‑
cia das reivindicações, cumprindo ao Tri‑
bunal publicar, de imediato, o competente 
acórdão.
Art. 9o Durante a greve, o sindicato ou a 
comissão de negociação, mediante acordo 
com a entidade patronal ou diretamente 
com o empregador, manterá em atividade 
equipes de empregados com o propósito 
de assegurar os serviços cuja paralisação 
resulte em prejuízo irreparável, pela dete‑
rioração irreversível de bens, máquinas e 
equipamentos, bem como a manutenção 
daqueles essenciais à retomada das ativi‑
dades da empresa quando da cessação do 
movimento.
Parágrafo único. Não havendo acordo, é 
assegurado ao empregador, enquanto per‑
durar a greve, o direito de contratar dire‑
tamente os serviços necessários a que se 
refere este artigo.
Art. 10. São considerados serviços ou ativi‑
dades essenciais:

I – tratamento e abastecimento de água; 
produção e distribuição de energia elétrica, 
gás e combustíveis;
II – assistência médica e hospitalar;
III – distribuição e comercialização de medi‑
camentos e alimentos;
IV – funerários;
V – transporte coletivo;
VI – captação e tratamento de esgoto e lixo;
VII – telecomunicações;
VIII – guarda, uso e controle de substân‑
cias radioativas, equipamentos e materiais 
nucleares;
IX – processamento de dados ligados a ser‑
viços essenciais;
X – controle de tráfego aéreo; 
XI – compensação bancária.
Art. 11. Nos serviços ou atividades essen‑
ciais, os sindicatos, os empregadores e os 
trabalhadores ficam obrigados, de comum 
acordo, a garantir, durante a greve, a pres‑
tação dos serviços indispensáveis ao aten‑
dimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.
Parágrafo único. São necessidades ina‑
diáveis da comunidade aquelas que, não 
atendidas, coloquem em perigo iminente a 
sobrevivência, a saúde ou a segurança da 
população.
Art. 12. No caso da inobservância do dis‑
posto no artigo anterior, o Poder Públi‑
co assegurará a prestação dos serviços 
indispensáveis.
Art. 13. Na greve em serviços ou atividades 
essenciais, ficam as entidades sindicais ou 
os trabalhadores, conforme o caso, obriga‑
dos a comunicar a decisão aos empregado‑
res e aos usuários com antecedência míni‑
ma de setenta e duas horas da paralisação.
Art. 14. Constitui abuso do direito de gre‑
ve a inobservância das normas contidas 
na presente Lei, bem como a manutenção 
da paralisação após a celebração de acor‑
do, convenção ou decisão da Justiça do 
Trabalho.
Parágrafo único. Na vigência de acordo, 
convenção ou sentença normativa não 
constitui abuso do exercício do direito de 
greve a paralisação que:
I – tenha por objetivo exigir o cumprimento 
de cláusula ou condição;
II – seja motivada pela superveniência de 
fato novo ou acontecimento imprevisto que 
modifique substancialmente a relação de 
trabalho.
Art. 15. A responsabilidade pelos atos pra‑
ticados, ilícitos ou crimes cometidos, no 
curso da greve, será apurada, conforme o 
caso, segundo a legislação trabalhista, civil 
ou penal.
Parágrafo único. Deverá o Ministério Pú‑
blico, de ofício, requisitar a abertura do 
competente inquérito e oferecer denúncia 
quando houver indício da prática de delito.
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do fundo de comércio, se a renovação não 
ocorrer em razão de proposta de terceiro, 
em melhores condições, ou se o locador, no 
prazo de três meses da entrega do imóvel, 
não der o destino alegado ou não iniciar as 
obras determinadas pelo Poder Público ou 
que declarou pretender realizar.
c	 A alteração que seria introduzida neste § 3o 

pela Lei no 12.112, de 9-12-2009, foi vetada, 
razão pela qual mantivemos a sua redação.

Art. 53. Nas locações de imóveis utilizados 
por hospitais, unidades sanitárias oficiais, 
asilos, estabelecimentos de saúde e de en‑
sino autorizados e fiscalizados pelo Poder 
Público, bem como entidades religiosas de‑
vidamente registradas, o contrato somente 
poderá ser rescindido:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.256, 

de 9-1-1996.
I – nas hipóteses do artigo 9o;
II – se o proprietário, promissário compra‑
dor ou promissário cessionário, em caráter 
irrevogável e imitido na posse, com título 
registrado, que haja quitado o preço da 
promessa ou que, não o tendo feito, seja 
autorizado pelo proprietário, pedir o imóvel 
para demolição, edificação licenciada ou 
reforma que venha a resultar em aumento 
mínimo de cinquenta por cento da área útil.
c	 Arts. 44, III, e 63, § 3o, desta Lei.
Art. 54. Nas relações entre lojistas e em‑
preendedores de shopping center, preva‑
lecerão as condições livremente pactuadas 
nos contratos de locação respectivos e as 
disposições procedimentais previstas nesta 
Lei.
§ 1o O empreendedor não poderá cobrar do 
locatário em shopping center:
a)	 as despesas referidas nas alíneas a, b e 

d do parágrafo único do artigo 22; e
b)	 as despesas com obras ou substituições 

de equipamentos, que impliquem modi‑
ficar o projeto ou o memorial descritivo 
da data do “habite‑se” e obras de paisa‑
gismo nas partes de uso comum.

§  2o As despesas cobradas do locatário 
devem ser previstas em orçamento, salvo 
casos de urgência ou força maior, devida‑
mente demonstradas, podendo o locatário, 
a cada sessenta dias, por si ou entidade de 
classe exigir a comprovação das mesmas.
Art. 54‑A. Na locação não residencial de 
imóvel urbano na qual o locador procede à 
prévia aquisição, construção ou substancial 
reforma, por si mesmo ou por terceiros, do 
imóvel então especificado pelo pretendente 
à locação, a fim de que seja a este locado 
por prazo determinado, prevalecerão as 
condições livremente pactuadas no contra‑
to respectivo e as disposições procedimen‑
tais previstas nesta Lei.
§ 1o Poderá ser convencionada a renúncia 
ao direito de revisão do valor dos aluguéis 
durante o prazo de vigência do contrato de 
locação.

§ 2o Em caso de denúncia antecipada do 
vínculo locatício pelo locatário, comprome‑
te‑se este a cumprir a multa convenciona‑
da, que não excederá, porém, a soma dos 
valores dos aluguéis a receber até o termo 
final da locação.
§ 3o VETADO. Lei no 12.744, de 19-12-2012.
c	 Art. 54‑A acrescido pela Lei no  12.744, de 

19-12-2012.
Art. 55. Considera‑se locação não residen‑
cial quando o locatário for pessoa jurídica e 
o imóvel destinar‑se ao uso de seus titula‑
res, diretores, sócios, gerentes, executivos 
ou empregados.
Art. 56. Nos demais casos de locação não 
residencial, o contrato por prazo determi‑
nado cessa, de pleno direito, findo o prazo 
estipulado, independentemente de notifica‑
ção ou aviso.
Parágrafo único. Findo o prazo estipulado, 
se o locatário permanecer no imóvel por 
mais de trinta dias sem oposição do loca‑
dor, presumir‑se‑á prorrogada a locação 
nas condições ajustadas, mas sem prazo 
determinado.
Art. 57. O contrato de locação por prazo 
indeterminado pode ser denunciado por es‑
crito, pelo locador, concedidos ao locatário 
trinta dias para a desocupação.

TÍTULO II – DOS PROCEDIMENTOS
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 58. Ressalvados os casos previstos no 
parágrafo único do artigo 1o, nas ações de 
despejo, consignação em pagamento de 
aluguel e acessório da locação, revisionais 
de aluguel e renovatórias de locação, obser‑
var‑se‑á o seguinte:
I – os processos tramitam durante as férias 
forenses e não se suspendem pela super‑
veniência delas;
II – é competente para conhecer e julgar 
tais ações o foro do lugar da situação do 
imóvel, salvo se outro houver sido eleito no 
contrato;
III – o valor da causa corresponderá a doze 
meses de aluguel, ou, na hipótese do inciso 
II do artigo 47, a três salários vigentes por 
ocasião do ajuizamento;
IV – desde que autorizado no contrato, a ci‑
tação, intimação ou notificação far‑se‑à me‑
diante correspondência com aviso de rece‑
bimento, ou, tratando‑se de pessoa jurídica 
ou firma individual, também mediante telex 
ou fac‑símile, ou, ainda, sendo necessário, 
pelas demais formas previstas no Código de 
Processo Civil;
V – os recursos interpostos contra as sen‑
tenças terão efeito somente devolutivo.
CAPÍTULO II

DAS AÇÕES DE DESPEJO
Art. 59. Com as modificações constantes 
deste Capítulo, as ações de despejo terão 
o rito ordinário.
§ 1o Conceder‑se‑á liminar para desocupa‑
ção em quinze dias, independentemente da 

audiência da parte contrária e desde que 
prestada a caução no valor equivalente a 
três meses de aluguel, nas ações que tive‑
rem por fundamento exclusivo:
I – o descumprimento do mútuo acordo 
(artigo 9o, inciso I), celebrado por escrito e 
assinado pelas partes e por duas testemu‑
nhas, no qual tenha sido ajustado o prazo 
mínimo de seis meses para a desocupação, 
contado da assinatura do instrumento;
II – o disposto no inciso II do artigo 47, ha‑
vendo prova escrita da rescisão do contrato 
de trabalho ou sendo ela demonstrada em 
audiência prévia;
III – o término do prazo da locação para tem‑
porada, tendo sido proposta a ação de des‑
pejo em até trinta dias após o vencimento 
do contrato;
c	 Art. 50 desta Lei.
IV – a morte do locatário sem deixar suces‑
sor legitímo na locação, de acordo com o 
referido no inciso I do artigo 11, permane‑
cendo no imóvel pessoas não autorizadas 
por lei;
V – a permanência do sublocatário no imó‑
vel, extinta a locação, celebrada com o 
locatário;
VI – o disposto no inciso IV do art. 9o, ha‑
vendo a necessidade de se produzir repa‑
rações urgentes no imóvel, determinadas 
pelo poder público, que não possam ser 
normalmente executadas com a permanên‑
cia do locatário, ou, podendo, ele se recuse 
a consenti‑las;
VII – o término do prazo notificatório previsto 
no parágrafo único do art. 40, sem apre‑
sentação de nova garantia apta a manter a 
segurança inaugural do contrato;
VIII – o término do prazo da locação não resi‑
dencial, tendo sido proposta a ação em até 
30 (trinta) dias do termo ou do cumprimen‑
to de notificação comunicando o intento de 
retomada;
IX – a falta de pagamento de aluguel e aces‑
sórios da locação no vencimento, estando 
o contrato desprovido de qualquer das ga‑
rantias previstas no art. 37, por não ter sido 
contratada ou em caso de extinção ou pedi‑
do de exoneração dela, independentemente 
de motivo.
c	 Incisos VI a IX acrescidos pela Lei no 12.112, 

de 9-12-2009.
§  2o Qualquer que seja o fundamento da 
ação dar‑se‑á ciência do pedido aos sublo‑
catários, que poderão intervir no processo 
como assistentes.
c	 Arts. 119 a 122 do CPC/2015.
§ 3o No caso do inciso IX do § 1o deste arti‑
go, poderá o locatário evitar a rescisão da 
locação e elidir a liminar de desocupação 
se, dentro dos 15 (quinze) dias concedidos 
para a desocupação do imóvel e indepen‑
dentemente de cálculo, efetuar depósito 
judicial que contemple a totalidade dos va‑
lores devidos, na forma prevista no inciso 
II do art. 62.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 12.112, de 9-12-2009.
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Lei no 8.984/1995 – Lei no 9.029/1995 – Lei no 9.096/1995
II – o(a) companheiro(a) sobrevivente terá 
direito, enquanto não constituir nova união, 
ao usufruto da metade dos bens do de 
cujus, se não houver filhos, embora sobre‑
vivam ascendentes;
III – na falta de descendentes e de ascen‑
dentes, o(a) companheiro(a) sobrevivente 
terá direito à totalidade da herança.
Art. 3o Quando os bens deixados pelo(a) 
autor(a) da herança resultarem de ati‑
vidades em que haja colaboração do(a) 
companheiro(a), terá o sobrevivente direito 
à metade dos bens.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 5o Revogam‑se as disposições em con‑
trário.

Brasília, 29 de dezembro de 1994;  
173o da Independência e  

106o da República.
Itamar Franco

LEI No 8.984,  
DE 7 DE FEVEREIRO DE 1995

Estende a competência da 
Justiça do Trabalho (artigo 114 

da Constituição Federal).
c	 Publicada no DOU de 8-2-1995.
Art. 1o Compete à Justiça do Trabalho 
conciliar e julgar os dissídios que tenham 
origem no cumprimento de convenções co‑
letivas de trabalho ou acordos coletivos de 
trabalho, mesmo quando ocorram entre sin‑
dicatos ou entre sindicato de trabalhadores 
e empregador.
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 3o Revogam‑se as disposições em con‑
trário.

Brasília, 7 de fevereiro de 1995; 
174o da Independência e  

107o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.029,  
DE 13 DE ABRIL DE 1995

Proíbe a exigência de atestados de 
gravidez e esterilização, e outras práticas 

discriminatórias, para efeitos admissionais 
ou de permanência da relação jurídica 
de trabalho, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 17-4-1995.
c	 Port. do MTE no 1.246, de 28-5- 2010, orienta 

as empresas e os trabalhadores em relação à 
testagem relacionada ao vírus da imunodefi-
ciência adquirida – HIV.

Art. 1o É proibida a adoção de qualquer prá‑
tica discriminatória e limitativa para efeito 
de acesso à relação de trabalho, ou de sua 
manutenção, por motivo de sexo, origem, 
raça, cor, estado civil, situação familiar, de‑
ficiência, reabilitação profissional, idade, 
entre outros, ressalvadas, nesse caso, as 
hipóteses de proteção à criança e ao ado‑
lescente previstas no inciso XXXIII do art. 7o 
da Constituição Federal.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.146, 

de 6-7-2015.

Art. 2o Constituem crime as seguintes práti‑
cas discriminatórias:
I – a exigência de teste, exame, perícia, lau‑
do, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a 
estado de gravidez;
II – a adoção de quaisquer medidas, de ini‑
ciativa do empregador, que configurem:
a)	 indução ou instigamento à esterilização 

genética;
b)	 promoção do controle de natalidade, as‑

sim não considerado o oferecimento de 
serviços e de aconselhamento ou plane‑
jamento familiar, realizados através de 
instituições públicas ou privadas, sub‑
metidas às normas do Sistema Único de 
Saúde – SUS.

Pena – detenção de um a dois anos e multa.
Parágrafo único. São sujeitos ativos dos cri‑
mes a que se refere este artigo:
I – a pessoa física empregadora;
II – o representante legal do empregador, 
como definido na legislação trabalhista;
III – o dirigente, direto ou por delegação, de 
órgãos públicos e entidades das administra‑
ções públicas direta, indireta e fundacional 
de qualquer dos Poderes da União, dos Es‑
tados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 3o Sem prejuízo do prescrito no art. 2o 
desta Lei e nos dispositivos legais que tipi‑
ficam os crimes resultantes de preconceito 
de etnia, raça, cor ou deficiência, as infra‑
ções ao disposto nesta Lei são passíveis das 
seguintes cominações:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.146, 

de 6-7-2015.
I – multa administrativa de dez vezes o va‑
lor do maior salário pago pelo empregador, 
elevado em cinquenta por cento em caso 
de reincidência;
II – proibição de obter empréstimo ou finan‑
ciamento junto a instituições financeiras 
oficiais.
Art. 4o O rompimento da relação de trabalho 
por ato discriminatório, nos moldes desta 
Lei, além do direito à reparação pelo dano 
moral, faculta ao empregado optar entre:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.288, 

de 20-7-2010.
I – a reintegração com ressarcimento inte‑
gral de todo o período de afastamento, me‑
diante pagamento das remunerações devi‑
das, corrigidas monetariamente e acresci‑
das de juros legais;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.146, 

de 6-7-2015.
II – a percepção, em dobro, da remuneração 
do período de afastamento, corrigida mo‑
netariamente e acrescida dos juros legais.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 6o Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 13 de abril de 1995;  
174o da Independência e  

107o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.096,  
DE 19 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre partidos políticos, 
regulamenta os artigos 17 e 14, § 3o, 

inciso V, da Constituição Federal.
c	 Publicada no DOU de 20-9-1995.
c	 Res. do TSE no 23.282, de 22-6-2010, discipli-

na a criação, organização, fusão, incorporação 
e extinção de partidos políticos.
TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o O partido político, pessoa jurídica de 
direito privado, destina‑se a assegurar, no 
interesse do regime democrático, a autenti‑
cidade do sistema representativo e a defen‑
der os direitos fundamentais definidos na 
Constituição Federal.
Parágrafo único. O partido político não se 
equipara às entidades paraestatais.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.488, 

de 6-10-2017.
Art. 2o É livre a criação, fusão, incorporação 
e extinção de partidos políticos cujos pro‑
gramas respeitem a soberania nacional, o 
regime democrático, o pluripartidarismo e 
os direitos fundamentais da pessoa humana.
c	 Arts. 1o, V, e 17, caput, da CF.
c	 Art. 96 do CE.
Art. 3o É assegurada, ao partido político, au‑
tonomia para definir sua estrutura interna, 
organização e funcionamento.
§ 1o É assegurada aos candidatos, partidos po‑
líticos e coligações autonomia para definir o 
cronograma das atividades eleitorais de cam‑
panha e executá‑lo em qualquer dia e horário, 
observados os limites estabelecidos em lei.
c	 Parágrafo único renumerado para § 1o pela Lei 

no 13.831, de 17-5-2019.
§ 2o É assegurada aos partidos políticos au‑
tonomia para definir o prazo de duração dos 
mandatos dos membros dos seus órgãos par‑
tidários permanentes ou provisórios.
§ 3o O prazo de vigência dos órgãos provisó‑
rios dos partidos políticos poderá ser de até 
8 (oito) anos.
§ 4o Exaurido o prazo de vigência de um órgão 
partidário, ficam vedados a extinção auto‑
mática do órgão e o cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ).
c	 §§ 2o a 4o acrescidos pela Lei no 13.831, de 

17-5-2019.
Art. 4o Os filiados de um partido político têm 
iguais direitos e deveres.
Art. 5o A ação do partido tem caráter nacio‑
nal e é exercida de acordo com seu estatuto 
e programa, sem subordinação a entidades 
ou governos estrangeiros.
Art. 6o É vedado ao partido político ministrar 
instrução militar ou paramilitar, utilizar‑se 
de organização da mesma natureza e ado‑
tar uniforme para seus membros.
Art. 7o O partido político, após adquirir per‑
sonalidade jurídica na forma da lei civil, 
registra seu estatuto no Tribunal Superior 
Eleitoral.
c	 Art. 17, § 2o, da CF.
c	 Art. 22, I, a, do CE.
c	 Arts. 114 e 119 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 

(Lei dos Registros Públicos).
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como consequência de atos praticados por 
órgãos regionais ou municipais.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 9.693, de 27-7-1998.
§  4o Despesas realizadas por órgãos par‑
tidários municipais ou estaduais ou por 
candidatos majoritários nas respectivas cir‑
cunscrições devem ser assumidas e pagas 
exclusivamente pela esfera partidária cor‑
respondente, salvo acordo expresso com 
órgão de outra esfera partidária.
§ 5o Em caso de não pagamento, as despe‑
sas não poderão ser cobradas judicialmente 
dos órgãos superiores dos partidos políti‑
cos, recaindo eventual penhora exclusiva‑
mente sobre o órgão partidário que contraiu 
a dívida executada.
§ 6o O disposto no inciso III do caput refe‑
re‑se apenas aos órgãos nacionais dos 
partidos políticos que deixarem de prestar 
contas ao Tribunal Superior Eleitoral, não 
ocorrendo o cancelamento do registro civil 
e do estatuto do partido quando a omis‑
são for dos órgãos partidários regionais ou 
municipais.
c	 §§ 4o a 6o acrescidos pela Lei no 12.034, de 

29-9-2009.
Art. 29. Por decisão de seus órgãos nacio‑
nais de deliberação, dois ou mais partidos 
poderão fundir‑se num só ou incorporar‑se 
um ao outro.
§ 1o No primeiro caso, observar‑se‑ão as se‑
guintes normas:
I – os órgãos de direção dos partidos ela‑
borarão projetos comuns de estatuto e 
programa;
II – os órgãos nacionais de deliberação dos 
partidos em processo de fusão votarão em 
reunião conjunta, por maioria absoluta, 
os projetos, e elegerão o órgão de direção 
nacional que promoverá o registro do novo 
partido.
§ 2o No caso de incorporação, observada a 
lei civil, caberá ao partido incorporando de‑
liberar por maioria absoluta de votos, em 
seu órgão nacional de deliberação, sobre a 
adoção do estatuto e do programa de outra 
agremiação.
§ 3o Adotados o estatuto e o programa do 
partido incorporador, realizar‑se‑á, em reu‑
nião conjunta dos órgãos nacionais de deli‑
beração, a eleição do novo órgão de direção 
nacional.
§ 4o Na hipótese de fusão, a existência legal 
do novo partido tem início com o registro, 
no Ofício Civil competente da Capital Fede‑
ral, do estatuto e do programa, cujo requeri‑
mento deve ser acompanhado das atas das 
decisões dos órgãos competentes.
§ 5o No caso de incorporação, o instrumen‑
to respectivo deve ser levado ao Ofício Civil 
competente, que deve, então, cancelar o 
registro do partido incorporado a outro.
§ 6o No caso de incorporação, o instrumen‑
to respectivo deve ser levado ao Ofício Civil 
competente, que deve, então, cancelar o 
registro do partido incorporado a outro.

§ 7o Havendo fusão ou incorporação, devem 
ser somados exclusivamente os votos dos 
partidos fundidos ou incorporados obtidos 
na última eleição geral para a Câmara dos 
Deputados, para efeito da distribuição dos 
recursos do Fundo Partidário e do acesso 
gratuito ao rádio e à televisão.
c	 §§  6o e 7o com a redação dada pela Lei 

no 13.107, de 24-3-2015.
§ 8o O novo estatuto ou instrumento de incor‑
poração deve ser levado a registro e aver‑
bado, respectivamente, no Ofício Civil e no 
Tribunal Superior Eleitoral.
§ 9o Somente será admitida a fusão ou in‑
corporação de partidos políticos que hajam 
obtido o registro definitivo do Tribunal Su‑
perior Eleitoral há, pelo menos, 5 (cinco) 
anos.
c	 §§ 8o e 9o acrescidos pela Lei no 13.107, de 

24-3-2015.
TÍTULO III – DAS FINANÇAS E 

CONTABILIDADE DOS PARTIDOS
c	 Res. do TSE no 23.546, de 26-12-2017, regula-

menta o disposto neste Título.
CAPÍTULO I

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 30. O partido político, através de seus 
órgãos nacionais, regionais e municipais, 
deve manter escrituração contábil, de for‑
ma a permitir o conhecimento da origem 
de suas receitas e a destinação de suas 
despesas.
Art. 31. É vedado ao partido receber, direta 
ou indiretamente, sob qualquer forma ou 
pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário 
ou estimável em dinheiro, inclusive através 
de publicidade de qualquer espécie, pro‑
cedente de:
I – entidade ou governo estrangeiros;
II – entes públicos e pessoas jurídicas de 
qualquer natureza, ressalvadas as dotações 
referidas no art. 38 desta Lei e as prove‑
niente do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha;
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 13.488, 

de 6-10-2017.
III – Revogado. Lei no 13.488, de 6-10-2017.
IV – entidade de classe ou sindical;
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcial-

mente procedente a ADIN no 4.650 (DOU 4-3-
2016), para declarar a inconstitucionalidade 
parcial sem redução de texto do art. 31 da Lei 
no 9.096/1995, na parte em que autoriza, a 
contrario sensu, a realização de doações por 
pessoas jurídicas a partidos políticos.

V – pessoas físicas que exerçam função ou 
cargo público de livre nomeação e exonera‑
ção, ou cargo ou emprego público temporá‑
rio, ressalvados os filiados a partido político.
c	 Inciso V acrescido pela Lei no  13.488, de 

6-10-2017.
Art. 32. O partido está obrigado a enviar, 
anualmente, à Justiça Eleitoral, o balanço 
contábil do exercício findo, até o dia 30 de 
abril do ano seguinte.
§ 1o O balanço contábil do órgão nacional 
será enviado ao Tribunal Superior Eleitoral, 

o dos órgãos estaduais aos Tribunais Re‑
gionais Eleitorais e o dos órgãos municipais 
aos Juízes Eleitorais.
§ 2o A Justiça Eleitoral determina, imedia‑
tamente, a publicação dos balanços na 
imprensa oficial, e, onde ela não exista, 
procede à afixação dos mesmos no Cartório 
Eleitoral.
§ 3o Revogado. Lei no 13.165, de 29-9-2015.
§ 4o Os órgãos partidários municipais que 
não hajam movimentado recursos financei‑
ros ou arrecadado bens estimáveis em di‑
nheiro ficam desobrigados de prestar contas 
à Justiça Eleitoral e de enviar declarações 
de isenção, declarações de débitos e cré‑
ditos tributários federais ou demonstrativos 
contábeis à Receita Federal do Brasil, bem 
como ficam dispensados da certificação di‑
gital, exigindo‑se do responsável partidário, 
no prazo estipulado no caput deste artigo, a 
apresentação de declaração da ausência de 
movimentação de recursos nesse período.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.831, de 

17-5-2019.
§ 5o A desaprovação da prestação de contas 
do partido não ensejará sanção alguma que 
o impeça de participar do pleito eleitoral.
c	 §§ 4o e 5o acrescidos pela Lei no 13.165, de 

29-9-2015.
§ 6o A Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil reativará a inscrição dos órgãos 
partidários municipais referidos no § 4o des‑
te artigo que estejam com a inscrição baixa‑
da ou inativada, mediante requerimento dos 
representantes legais da agremiação parti‑
dária à unidade descentralizada da Receita 
Federal do Brasil da respectiva circunscri‑
ção territorial, instruído com declaração 
simplificada de que não houve movimen‑
tação financeira nem arrecadação de bens 
estimáveis em dinheiro.
§ 7o O requerimento a que se refere o § 6o des‑
te artigo indicará se a agremiação partidária 
pretende a efetivação imediata da reativa‑
ção da inscrição pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil ou a partir de 
1o de janeiro de 2020, hipótese em que a 
efetivação será realizada sem a cobrança de 
quaisquer taxas, multas ou outros encargos 
administrativos relativos à ausência de pres‑
tação de contas.
§ 8o As decisões da Justiça Eleitoral nos pro‑
cessos de prestação de contas não ensejam, 
ainda que desaprovadas as contas, a inscri‑
ção dos dirigentes partidários no Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados do 
Setor Público Federal (CADIN).
c	 §§ 6o a 8o acrescidos pela Lei no 13.831, de 

17-5-2019.
Art. 33. Os balanços devem conter, entre 
outros, os seguintes itens:
I – discriminação dos valores e destinação 
dos recursos oriundos do fundo partidário;
II – origem e valor das contribuições e 
doações;
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III – despesas de caráter eleitoral, com a es‑
pecificação e comprovação dos gastos com 
programas no rádio e televisão, comitês, 
propaganda, publicações, comícios, e de‑
mais atividades de campanha;
IV – discriminação detalhada das receitas e 
despesas.
Art. 34. A Justiça Eleitoral exerce a fiscali‑
zação sobre a prestação de contas do par‑
tido e das despesas de campanha eleitoral, 
devendo atestar se elas refletem adequa‑
damente a real movimentação financeira, 
os dispêndios e os recursos aplicados nas 
campanhas eleitorais, exigindo a observa‑
ção das seguintes normas:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.165, 

de 29-9-2015.
I – obrigatoriedade de designação de diri‑
gentes partidários específicos para movi‑
mentar recursos financeiros nas campa‑
nhas eleitorais;
II – Revogado. Lei no 13.165, de 29-9-2015.
III – relatório financeiro, com documentação 
que comprove a entrada e saída de dinheiro 
ou de bens recebidos e aplicados;
IV – obrigatoriedade de ser conservada pelo 
partido, por prazo não inferior a cinco anos, 
a documentação comprobatória de suas 
prestações de contas;
V – obrigatoriedade de prestação de contas 
pelo partido político e por seus candidatos 
no encerramento da campanha eleitoral, 
com o recolhimento imediato à tesouraria 
do partido dos saldos financeiros eventual‑
mente apurados.
c	 Incisos I a V com a redação dada pela Lei 

no 13.165, de 29-9-2015.
§ 1o A fiscalização de que trata o caput tem 
por escopo identificar a origem das receitas 
e a destinação das despesas com as ativi‑
dades partidárias e eleitorais, mediante o 
exame formal dos documentos fiscais apre‑
sentados pelos partidos políticos e candida‑
tos, sendo vedada a análise das atividades 
político‑partidárias ou qualquer interferên‑
cia em sua autonomia.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.165, de 

29-9-2015.
§ 2o Para efetuar os exames necessários ao 
atendimento do disposto no caput, a Justi‑
ça Eleitoral pode requisitar técnicos do Tri‑
bunal de Contas da União ou dos Estados, 
pelo tempo que for necessário.
c	 Parágrafo único transformado em § 2o pela Lei 

no 12.891, de 11-12-2013.
Art. 35. O Tribunal Superior Eleitoral e os 
Tribunais Regionais Eleitorais, à vista de 
denúncia fundamentada de filiado ou de‑
legado de partido, de representação do 
Procurador‑Geral ou Regional ou de inicia‑
tiva do Corregedor, determinarão o exame 
da escrituração do partido e a apuração de 
qualquer ato que viole as prescrições legais 
ou estatutárias a que, em matéria financei‑
ra, aquele ou seus filiados estejam sujeitos, 
podendo, inclusive, determinar a quebra de 
sigilo bancário das contas dos partidos para 

o esclarecimento ou apuração de fatos vin‑
culados à denúncia.
c	 Art. 22, I, f, do CE.
Parágrafo único. O partido pode examinar, 
na Justiça Eleitoral, as prestações de con‑
tas mensais ou anuais dos demais partidos, 
quinze dias após a publicação dos balanços 
financeiros, aberto o prazo de cinco dias 
para impugná‑las, podendo, ainda, relatar 
fatos, indicar provas e pedir abertura de 
investigação para apurar qualquer ato que 
viole as prescrições legais ou estatutárias a 
que, em matéria financeira, os partidos e 
seus filiados estejam sujeitos.
Art. 36. Constatada a violação de normas 
legais ou estatutárias, ficará o partido sujei‑
to às seguintes sanções:
I – no caso de recursos de origem não men‑
cionada ou esclarecida, fica suspenso o re‑
cebimento das quotas do fundo partidário 
até que o esclarecimento seja aceito pela 
Justiça Eleitoral;
II – no caso de recebimento de recursos 
mencionados no artigo 31, fica suspensa 
a participação no fundo partidário por um 
ano;
III – no caso de recebimento de doações 
cujo valor ultrapasse os limites previstos no 
artigo 39, § 4o, fica suspensa por dois anos 
a participação no fundo partidário e será 
aplicada ao partido multa correspondente 
ao valor que exceder aos limites fixados.
Art. 37. A desaprovação das contas do par‑
tido implicará exclusivamente a sanção de 
devolução da importância apontada como 
irregular, acrescida de multa de até 20% 
(vinte por cento).
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.165, 

de 29-9-2015.
c	 Art. 22, I, a, do CE.
§ 1o A Justiça Eleitoral pode determinar dili‑
gências necessárias à complementação de 
informações ou ao saneamento de irregula‑
ridades encontradas nas contas dos órgãos 
de direção partidária ou de candidatos.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o pela Lei 

no 9.693, de 27-7-1998.
§ 2o A sanção a que se refere o caput será 
aplicada exclusivamente à esfera partidária 
responsável pela irregularidade, não sus‑
pendendo o registro ou a anotação de seus 
órgãos de direção partidária nem tornando 
devedores ou inadimplentes os respectivos 
responsáveis partidários.
§ 3o A sanção a que se refere o caput de‑
verá ser aplicada de forma proporcional e 
razoável, pelo período de um a doze meses, 
e o pagamento deverá ser feito por meio de 
desconto nos futuros repasses de cotas do 
Fundo Partidário, desde que a prestação 
de contas seja julgada, pelo juízo ou tribu‑
nal competente, em até cinco anos de sua 
apresentação.
c	 §§  2o e 3o com a redação dada pela Lei 

no 13.165, de 29-9-2015.

§ 4o Da decisão que desaprovar total ou par‑
cialmente a prestação de contas dos órgãos 
partidários caberá recurso para os Tribu‑
nais Regionais Eleitorais ou para o Tribunal 
Superior Eleitoral, conforme o caso, o qual 
deverá ser recebido com efeito suspensivo.
§ 5o As prestações de contas desaprovadas 
pelos Tribunais Regionais e pelo Tribunal 
Superior poderão ser revistas para fins de 
aplicação proporcional da sanção aplicada, 
mediante requerimento ofertado nos autos 
da prestação de contas.
§ 6o O exame da prestação de contas dos 
órgãos partidários tem caráter jurisdicional.
c	 §§ 4o a 6o acrescidos pela Lei no 12.034, de 

29-9-2009.
§§  7o e 8o VETADOS. Lei no  12.891, de 
11-12-2013.
§ 9o O desconto no repasse de cotas resul‑
tante da aplicação da sanção a que se refe‑
re o caput será suspenso durante o segun‑
do semestre do ano em que se realizarem 
as eleições.
§ 10. Os gastos com passagens aéreas se‑
rão comprovados mediante apresentação 
de fatura ou duplicata emitida por agência 
de viagem, quando for o caso, desde que 
informados os beneficiários, as datas e os 
itinerários, vedada a exigência de apresen‑
tação de qualquer outro documento para 
esse fim.
§ 11. Os órgãos partidários poderão apre‑
sentar documentos hábeis para esclare‑
cer questionamentos da Justiça Eleitoral 
ou para sanear irregularidades a qualquer 
tempo, enquanto não transitada em julgado 
a decisão que julgar a prestação de contas.
§  12. Erros formais ou materiais que no 
conjunto da prestação de contas não com‑
prometam o conhecimento da origem das 
receitas e a destinação das despesas não 
acarretarão a desaprovação das contas.
§ 13. A responsabilização pessoal civil e cri‑
minal dos dirigentes partidários decorrente 
da desaprovação das contas partidárias e 
de atos ilícitos atribuídos ao partido político 
somente ocorrerá se verificada irregularida‑
de grave e insanável resultante de conduta 
dolosa que importe enriquecimento ilícito e 
lesão ao patrimônio do partido.
§ 14. O instituto ou fundação de pesquisa 
e de doutrinação e educação política não 
será atingido pela sanção aplicada ao par‑
tido político em caso de desaprovação de 
suas contas, exceto se tiver diretamente 
dado causa à reprovação.
c	 §§ 9o a 14 acrescidos pela Lei no 13.165, de 

29-9-2015.
§ 15. As responsabilidades civil e criminal 
são subjetivas e, assim como eventuais dí‑
vidas já apuradas, recaem somente sobre o 
dirigente partidário responsável pelo órgão 
partidário à época do fato e não impedem 
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que o órgão partidário receba recurso do 
fundo partidário.
c	 §  15 acrescido pela Lei no  13.831, de 

17-5-2019.
Art. 37‑A. A falta de prestação de contas 
implicará a suspensão de novas cotas do 
Fundo Partidário enquanto perdurar a ina‑
dimplência e sujeitará os responsáveis às 
penas da lei.
c	 Artigo acrescido pela Lei no  13.165, de 

29-9-2015.
CAPÍTULO II

DO FUNDO PARTIDÁRIO
Art. 38. O Fundo Especial de Assistência 
Financeira aos Partidos Políticos (Fundo 
Partidário) é constituído por:
I – multas e penalidades pecuniárias apli‑
cadas nos termos do Código Eleitoral e leis 
conexas;
II – recursos financeiros que lhe forem des‑
tinados por lei, em caráter permanente ou 
eventual;
III – doações de pessoa física ou jurídica, 
efetuadas por intermédio de depósitos 
bancários diretamente na conta do Fundo 
Partidário;
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcial-

mente procedente a ADIN no 4.650 (DOU 4-3-
2016), para declarar a inconstitucionalidade 
da expressão “ou pessoa jurídica”, constante 
no art. 38, inciso III.

IV – dotações orçamentárias da União em 
valor nunca inferior, cada ano, ao número 
de eleitores inscritos em 31 de dezembro do 
ano anterior ao da proposta orçamentária, 
multiplicados por trinta e cinco centavos de 
real, em valores de agosto de 1995.
§§ 1o e 2o VETADOS.
Art. 39. Ressalvado o disposto no artigo 31, 
o partido político pode receber doações de 
pessoas físicas e jurídicas para constituição 
de seus fundos.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcial-

mente procedente a ADIN no 4.650 (DOU 4-3-
2016), para declarar a inconstitucionalidade 
da expressão “e jurídicas”, constante no 
art. 39, caput.

§ 1o As doações de que trata este artigo po‑
dem ser feitas diretamente aos órgãos de 
direção nacional, estadual e municipal, que 
remeterão, à Justiça Eleitoral e aos órgãos 
hierarquicamente superiores do partido, o 
demonstrativo de seu recebimento e res‑
pectiva destinação, juntamente com o ba‑
lanço contábil.
§ 2o Outras doações, quaisquer que sejam, 
devem ser lançadas na contabilidade do 
partido, definidos seus valores em moeda 
corrente.
§ 3o As doações de recursos financeiros so‑
mente poderão ser efetuadas na conta do 
partido político por meio de:
I – cheques cruzados e nominais ou transfe‑
rência eletrônica de depósitos;
II – depósitos em espécie devidamente 
identificados;

III – mecanismo disponível em sítio do par‑
tido na internet que permita inclusive o uso 
de cartão de crédito ou de débito e que 
atenda aos seguintes requisitos:
a)	 identificação do doador;
b)	 emissão obrigatória de recibo eleitoral 

para cada doação realizada.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.165, de 

29-9-2015.
§ 4o Revogado. Lei no 9.504, de 30-9-1997.
§ 5o Em ano eleitoral, os partidos políticos 
poderão aplicar ou distribuir pelas diversas 
eleições os recursos financeiros recebi‑
dos de pessoas físicas e jurídicas, obser‑
vando‑se o disposto no § 1o do art. 23, no 
art. 24 e no § 1o do art. 81 da Lei no 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, e os critérios 
definidos pelos respectivos órgãos de dire‑
ção e pelas normas estatutárias.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 12.034, de 29-9-2009.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcial-

mente procedente a ADIN no 4.650 (DOU 4-3-
2016), para declarar a inconstitucionalidade 
da expressão “e jurídicas”, constante no 
art. 39, § 5o.

c	 O referido art. 81 da Lei no 9.504, de 30-9-1997 
foi revogado pela Lei no 13.165, de 29-9-2015.

Art. 40. A previsão orçamentária de recur‑
sos para o Fundo Partidário deve ser con‑
signada, no Anexo do Poder Judiciário, ao 
Tribunal Superior Eleitoral.
§ 1o O Tesouro Nacional depositará, mensal‑
mente, os duodécimos no Banco do Brasil, 
em conta especial à disposição do Tribunal 
Superior Eleitoral.
§ 2o Na mesma conta especial serão depo‑
sitadas as quantias arrecadadas pela apli‑
cação de multas e outras penalidades pe‑
cuniárias, previstas na Legislação Eleitoral.
Art. 41. O Tribunal Superior Eleitoral, den‑
tro de cinco dias, a contar da data do depó‑
sito a que se refere o § 1o do artigo anterior, 
fará a respectiva distribuição aos órgãos 
nacionais dos partidos, obedecendo aos 
seguintes critérios:
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou pro-

cedente as Ações Diretas de Inconstituciona-
lidade nos 1.351-3 e 1.354-8, para declarar a 
inconstitucionalidade da expressão “obede-
cendo aos seguintes critérios”, contida neste 
caput (DOU de 18-12-2006).

I – um por cento do total do Fundo Partidá‑
rio será destacado para entrega, em partes 
iguais, a todos os partidos que tenham seus 
estatutos registrados no Tribunal Superior 
Eleitoral;
II – noventa e nove por cento do total do 
Fundo Partidário serão distribuídos aos par‑
tidos que tenham preenchido as condições 
do artigo 13, na proporção dos votos obti‑
dos na última eleição geral para a Câmara 
dos Deputados.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou pro-

cedente as Ações Diretas de Inconstituciona-
lidade nos 1.351-3 e 1.354-8, para declarar a 
inconstitucionalidade dos incisos I e II deste 
artigo (DOU de 18-12-2006).

Art. 41‑A. Do total do Fundo Partidário:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.875, 

de 30-10-2013.
I – 5% (cinco por cento) serão destacados 
para entrega, em partes iguais, a todos os 
partidos que atendam aos requisitos consti‑
tucionais de acesso aos recursos do Fundo 
Partidário; e
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.165, 

de 29-9-2015.
II – 95% (noventa e cinco por cento) serão 
distribuídos aos partidos na proporção dos 
votos obtidos na última eleição geral para a 
Câmara dos Deputados.
c	 Inciso II acrescido pela Lei no  12.875, de 

30-10-2013.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou proce-

dente a ADIN no 5.105 (DOU 29-3-2016), para 
declarar a inconstitucionalidade do art. 1o da 
Lei no 12.875, de 30-10-2013, que acrescentou 
o inciso II acima.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no 
inciso II, serão desconsideradas as mu‑
danças de filiação partidária em quaisquer 
hipóteses.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.107, de 24-3-2015.
Art. 42. Em caso de cancelamento ou cadu‑
cidade do órgão de direção nacional do par‑
tido, reverterá ao Fundo Partidário a quota 
que a este caberia.
§ 1o O órgão de direção nacional do parti‑
do está obrigado a abrir conta bancária ex‑
clusivamente para movimentação do fundo 
partidário e para a aplicação dos recursos 
prevista no inciso V do caput do art. 44 desta 
Lei, observado que, para os demais órgãos 
do partido e para outros tipos de receita, a 
obrigação prevista neste parágrafo somen‑
te se aplica quando existir movimentação 
financeira.
§ 2o A certidão do órgão superior, ou do pró‑
prio órgão regional e municipal, de inexis‑
tência de movimentação financeira tem fé 
pública como prova documental para apli‑
cação do art. 32 desta Lei, sem prejuízo de 
apuração de ilegalidade de acordo com o 
disposto no art. 35 desta Lei.
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 13.831, de 

17-5-2019.
Art. 43. Os depósitos e movimentações dos 
recursos oriundos do Fundo Partidário se‑
rão feitos em estabelecimentos bancários 
controlados pelo Poder Público Federal, 
pelo Poder Público Estadual ou, inexistindo 
estes, no banco escolhido pelo órgão dire‑
tivo do partido.
Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo 
Partidário serão aplicados:
I – na manutenção das sedes e serviços do 
partido, permitido o pagamento de pessoal, 
a qualquer título, observado, do total rece‑
bido, os seguintes limites:
a)	 50% (cinquenta por cento) para o órgão 

nacional;
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b)	 60% (sessenta por cento) para cada ór‑
gão estadual e municipal;

c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 13.165, 
de 29-9-2015.

II – na propaganda doutrinária e política;
III – no alistamento e campanhas eleitorais;
c	 A alteração que seria inserida neste inciso 

pela Lei no 13.487, de 6-10-2017, foi vetada, 
razão pela qual mantivemos a sua redação.

IV – na criação e manutenção de instituto 
ou fundação de pesquisa e de doutrinação 
e educação política, sendo esta aplicação 
de, no mínimo, vinte por cento do total 
recebido;
c	 Art. 40 da Res. do TSE no  23.282, de 22-6-

2010, que disciplina a criação, organização, 
fusão, incorporação e extinção de partidos 
políticos.

V – na criação e manutenção de programas 
de promoção e difusão da participação po‑
lítica das mulheres, criados e mantidos pela 
secretaria da mulher do respectivo partido 
político ou, inexistindo a secretaria, pelo 
instituto ou fundação de pesquisa e de dou‑
trinação e educação política de que trata 
o inciso IV, conforme percentual que será 
fixado pelo órgão nacional de direção par‑
tidária, observado o mínimo de 5% (cinco 
por cento) do total;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.165, 

de 29-9-2015.
VI – no pagamento de mensalidades, anui‑
dades e congêneres devidos a organismos 
partidários internacionais que se destinem 
ao apoio à pesquisa, ao estudo e à doutrina‑
ção política, aos quais seja o partido político 
regularmente filiado;
VII – no pagamento de despesas com 
alimentação, incluindo restaurantes e 
lanchonetes.
c	 Incisos VI e VII acrescidos pela Lei no 13.165, 

de 29-9-2015.
§ 1o Na prestação de contas dos órgãos de 
direção partidária de qualquer nível devem 
ser discriminadas as despesas realizadas 
com recursos do Fundo Partidário, de modo 
a permitir o controle da Justiça Eleitoral so‑
bre o cumprimento do disposto nos incisos 
I e IV deste artigo.
§ 2o A Justiça Eleitoral pode, a qualquer tem‑
po, investigar sobre a aplicação de recursos 
oriundos do Fundo Partidário.
§ 3o Os recursos de que trata este artigo não 
estão sujeitos ao regime da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993, tendo os partidos po‑
líticos autonomia para contratar e realizar 
despesas.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 12.891, de 

11-12-2013.
§ 4o Não se incluem no cômputo do percen‑
tual previsto no inciso I deste artigo encar‑
gos e tributos de qualquer natureza. 
c	 § 4o acrescido pela Lei no 12.034, de 29-9-2009.
§ 5o O partido político que não cumprir o dis‑
posto no inciso V do caput deverá transferir 
o saldo para conta específica, sendo veda‑

da sua aplicação para finalidade diversa, de 
modo que o saldo remanescente deverá ser 
aplicado dentro do exercício financeiro sub‑
sequente, sob pena de acréscimo de 12,5% 
(doze inteiros e cinco décimos por cento) 
do valor previsto no inciso V do caput, a ser 
aplicado na mesma finalidade.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 13.165, de 

29-9-2015.
§ 5o‑A. A critério das agremiações partidá‑
rias, os recursos a que se refere o inciso 
V poderão ser acumulados em diferentes 
exercícios financeiros, mantidos em contas 
bancárias específicas, para utilização futu‑
ra em campanhas eleitorais de candidatas 
do partido.
c	 §  5o‑A acrescido pela Lei no  13.165, de 

29-9-2015.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente 

a ADIN no 5.617 para declarar a inconstitucio-
nalidade, por arrastamento, deste § 5o‑A (DJe 
de 21-3-2019).

§ 6o No exercício financeiro em que a fun‑
dação ou instituto de pesquisa não despen‑
der a totalidade dos recursos que lhe forem 
assinalados, a eventual sobra poderá ser 
revertida para outras atividades partidárias, 
conforme previstas no caput deste artigo.
c	 §  6o acrescido pela Lei no  12.891, de 

11-12-2013.
§ 7o A critério da secretaria da mulher ou, 
inexistindo a secretaria, a critério da funda‑
ção de pesquisa e de doutrinação e educa‑
ção política, os recursos a que se refere o 
inciso V do caput poderão ser acumulados 
em diferentes exercícios financeiros, man‑
tidos em contas bancárias específicas, para 
utilização futura em campanhas eleitorais 
de candidatas do partido, não se aplicando, 
neste caso, o disposto no § 5o.
c	 § 7o acrescido pela Lei no 13.165, de 29-9-2015.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente 

a ADIN no 5.617 para declarar a inconstitucio-
nalidade, por arrastamento, deste § 7o(DJe de 
21-3-2019).

TÍTULO IV – DO ACESSO GRATUITO 
AO RÁDIO E À TELEVISÃO

Arts. 45 a 49. Revogados. Lei no 13.487, de 
6-10-2017.

TÍTULO V – DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 50. VETADO.
Art. 51. É assegurado ao partido político 
com estatuto registrado no Tribunal Supe‑
rior Eleitoral o direito à utilização gratuita 
de escolas públicas ou Casas Legislativas 
para a realização de suas reuniões ou con‑
venções, responsabilizando‑se pelos danos 
porventura causados com a realização do 
evento.
c	 Art. 377 do CE.
Art. 52. VETADO.
Parágrafo único. Revogado. Lei no 13.487, 
de 6-10-2017.

Art. 53. A fundação ou instituto de direito 
privado, criado por partido político, desti‑
nado ao estudo e pesquisa, à doutrinação e 
à educação política, rege‑se pelas normas 
da lei civil e tem autonomia para contra‑
tar com instituições públicas e privadas, 
prestar serviços e manter estabelecimentos 
de acordo com suas finalidades, podendo, 
ainda, manter intercâmbio com instituições 
não nacionais.
§ 1o O instituto poderá ser criado sob qual‑
quer das formas admitidas pela lei civil.
§ 2o O patrimônio da fundação ou do instituto 
de direito privado a que se referem o inciso 
IV do art. 44 desta Lei e o caput deste artigo 
será vertido ao ente que vier a sucedê‑lo 
nos casos de:
I – extinção da fundação ou do instituto, 
quando extinto, fundido ou incorporado o 
partido político, assim como nas demais hi‑
póteses previstas na legislação;
II – conversão ou transformação da fun‑
dação em instituto, assim como deste em 
fundação.
§ 3o Para fins do disposto no § 2o deste ar‑
tigo, a versão do patrimônio implica a su‑
cessão de todos os direitos, os deveres e 
as obrigações da fundação ou do instituto 
extinto, transformado ou convertido.
§ 4o A conversão, a transformação ou, quan‑
do for o caso, a extinção da fundação ou do 
instituto ocorrerá por decisão do órgão de 
direção nacional do partido político.
c	 §§ 1o a 4o acrescidos pela Lei no 13.487, de 

6-10-2017.
Art. 54. Para fins de aplicação das normas 
estabelecidas nesta Lei, consideram‑se 
como equivalentes a Estados e Municípios o 
Distrito Federal e os Territórios e respectivas 
divisões político‑administrativas.

TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES 
FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 55. O partido político que, nos termos 
da legislação anterior, tenha registro defini‑
tivo, fica dispensado da condição estabele‑
cida no § 1o do artigo 7o, e deve providenciar 
a adaptação de seu estatuto às disposições 
desta Lei, no prazo de seis meses da data 
de sua publicação.
§ 1o A alteração estatutária com a finalidade 
prevista neste artigo pode ser realizada pelo 
partido político em reunião do órgão nacio‑
nal máximo, especialmente convocado na 
forma dos estatutos, com antecedência 
mínima de trinta dias e ampla divulgação, 
entre seus órgãos e filiados, do projeto do 
estatuto.
§ 2o Aplicam‑se as disposições deste artigo 
ao partido que, na data da publicação desta 
Lei:
I – tenha completado seu processo de orga‑
nização nos termos da legislação anterior e 
requerido o registro definitivo;
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II – tenha seu pedido de registro sub judice, 
desde que sobrevenha decisão favorável do 
órgão judiciário competente;
III – tenha requerido registro de seus estatu‑
tos junto ao Tribunal Superior Eleitoral, após 
o devido registro como entidade civil.
Art. 55‑A. Os partidos que não tenham ob‑
servado a aplicação de recursos prevista no 
inciso V do caput do art. 44 desta Lei nos 
exercícios anteriores a 2019, e que tenham 
utilizado esses recursos no financiamento 
das candidaturas femininas até as eleições 
de 2018, não poderão ter suas contas rejei‑
tadas ou sofrer qualquer outra penalidade.
Art. 55‑B. Os partidos que, nos termos da 
legislação anterior, ainda possuam saldo em 
conta bancária específica conforme o dis‑
posto no § 5o‑A do art. 44 desta Lei poderão 
utilizá‑lo na criação e na manutenção de 
programas de promoção e difusão da partici‑
pação política das mulheres até o exercício 
de 2020, como forma de compensação.
Art. 55‑C. A não observância do disposto no 
inciso V do caput do art. 44 desta Lei até o 
exercício de 2018 não ensejará a desapro‑
vação das contas.
Art. 55‑D. VETADO.
c	 Arts. 55‑A a 55‑D acrescidos pela Lei 

no 13.831, de 17-5-2019.
Arts. 56 e 57. Revogados. Lei no 13.165, de 
29-9-2015.

Art. 58. A requerimento de partido, o Juiz 
Eleitoral devolverá as fichas de filiação par‑
tidária existentes no cartório da respectiva 
Zona, devendo ser organizada a primeira 
relação de filiados, nos termos do artigo 19, 
obedecidas as normas estatutárias.
Parágrafo único. Para efeito de candidatura 
a cargo eletivo será considerada como pri‑
meira filiação a constante das listas de que 
trata este artigo.
Art. 59. O artigo 16 da Lei no 3.071, de 1o 
de janeiro de 1916 (Código Civil), passa a 
vigorar com a seguinte redação:
c	 Lei no 3.071, de 1o-1-1916 (CC/1916) foi re-

vogada pela Lei no  10.406, de 10-1-2002 
(CC/2002).

Art. 60. Os artigos a seguir enumerados da 
Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 61. O Tribunal Superior Eleitoral expe‑
dirá instruções para a fiel execução desta 
Lei.
c	 Res. do TSE no 23.282, de 22-6-2010, discipli-

na a criação, organização, fusão, incorporação 
e extinção de partidos políticos.

Art. 62. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 63. Ficam revogadas a Lei no 5.682, de 
21 de julho de 1971, e respectivas altera‑
ções; a Lei no 6.341, de 5 de julho de 1976; 
a Lei no 6.817, de 5 de setembro de 1980; a 
Lei no 6.957, de 23 de novembro de 1981, o 
artigo 16 da Lei no 6.996, de 7 de junho de 
1982; a Lei no 7.307, de 9 de abril de 1985, 
e a Lei no 7.514, de 9 de julho de 1986.

Brasília, 19 de setembro de 1995; 
174o da Independência e  

107o da República.
Marco Antonio de Oliveira Maciel

LEI No 9.099,  
DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 27-9-1995.
c	 Art. 1.062 do CPC/2015.
c	 Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos Juizados 

Especiais Federais).
c	 Lei no 12.153, de 22-12-2009 (Lei dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública).
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Os Juizados Especiais Cíveis e Cri‑
minais, órgãos da Justiça Ordinária, serão 
criados pela União, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e pelos Estados, para concilia‑
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ocorrência e cópia de todos os documentos 
disponíveis em posse da ofendida.
§ 3o Serão admitidos como meios de prova os 
laudos ou prontuários médicos fornecidos 
por hospitais e postos de saúde.
Art. 12‑A. Os Estados e o Distrito Federal, 
na formulação de suas políticas e planos de 
atendimento à mulher em situação de vio-
lência doméstica e familiar, darão priorida-
de, no âmbito da Polícia Civil, à criação de 
Delegacias Especializadas de Atendimento 
à Mulher (Deams), de Núcleos Investigati-
vos de Feminicídio e de equipes especiali-
zadas para o atendimento e a investigação 
das violências graves contra a mulher.
c	 Art. 12‑A acrescido pela Lei no  13.505, de 

8-11-2017.
Art. 12‑B. VETADO. Lei no  13.505, de 8 
–11-2017.
§§  1o e 2o VETADOS. Lei no  13.505, de 8 
–11-2017.
§ 3o A autoridade policial poderá requisitar 
os serviços públicos necessários à defesa 
da mulher em situação de violência domés-
tica e familiar e de seus dependentes.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.505, de 8-11-2017.
Art. 12‑C. Verificada a existência de risco 
atual ou iminente à vida ou à integridade fí-
sica da mulher em situação de violência do-
méstica e familiar, ou de seus dependentes, 
o agressor será imediatamente afastado do 
lar, domicílio ou local de convivência com 
a ofendida:
I – pela autoridade judicial;
II – pelo delegado de polícia, quando o Muni-
cípio não for sede de comarca; ou
III – pelo policial, quando o Município não 
for sede de comarca e não houver delegado 
disponível no momento da denúncia.
§ 1o Nas hipóteses dos incisos II e III do ca-
put deste artigo, o juiz será comunicado no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
e decidirá, em igual prazo, sobre a manu-
tenção ou a revogação da medida aplicada, 
devendo dar ciência ao Ministério Público 
concomitantemente.
§ 2o Nos casos de risco à integridade físi-
ca da ofendida ou à efetividade da medida 
protetiva de urgência, não será concedida 
liberdade provisória ao preso.
c	 Art. 12‑C acrescido pela Lei no  13.827, de 

13-5-2019.
TÍTULO IV – DOS PROCEDIMENTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à 
execução das causas cíveis e criminais de-
correntes da prática de violência doméstica 
e familiar contra a mulher aplicar‑se‑ão as 
normas dos Códigos de Processo Penal e 
Processo Civil e da legislação específica 
relativa à criança, ao adolescente e ao ido-
so que não conflitarem com o estabelecido 
nesta Lei.
Art. 14. Os Juizados de Violência Domés-
tica e Familiar contra a Mulher, órgãos da 

Justiça Ordinária com competência cível e 
criminal, poderão ser criados pela União, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos 
Estados, para o processo, o julgamento e a 
execução das causas decorrentes da práti-
ca de violência doméstica e familiar contra 
a mulher.
Parágrafo único. Os atos processuais pode-
rão realizar‑se em horário noturno, confor-
me dispuserem as normas de organização 
judiciária.
Art. 15. É competente, por opção da ofen-
dida, para os processos cíveis regidos por 
esta Lei, o Juizado:
I – do seu domicílio ou de sua residência;
II – do lugar do fato em que se baseou a 
demanda;
III – do domicílio do agressor.
Art. 16. Nas ações penais públicas condi-
cionadas à representação da ofendida de 
que trata esta Lei, só será admitida a re-
núncia à representação perante o juiz, em 
audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denún-
cia e ouvido o Ministério Público.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente 

a ADIN no 4.424, para dar a este artigo inter‑
pretação conforme a CF, assentando a nature‑
za incondicionada da ação penal em caso de 
crime de lesão, pouco importando a extensão 
desta, praticado contra a mulher no ambiente 
doméstico (DOU de 17-2-2012).

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, de penas de cesta básica ou outras 
de prestação pecuniária, bem como a subs-
tituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa.
CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA
Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18. Recebido o expediente com o pedi-
do da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas:
I – conhecer do expediente e do pedido e 
decidir sobre as medidas protetivas de 
urgência;
II – determinar o encaminhamento da ofen-
dida ao órgão de assistência judiciária, 
quando for o caso;
III – comunicar ao Ministério Público para 
que adote as providências cabíveis.
Art. 19. As medidas protetivas de urgência 
poderão ser concedidas pelo juiz, a reque-
rimento do Ministério Público ou a pedido 
da ofendida.
§ 1o As medidas protetivas de urgência po-
derão ser concedidas de imediato, indepen-
dentemente de audiência das partes e de 
manifestação do Ministério Público, deven-
do este ser prontamente comunicado.
§ 2o As medidas protetivas de urgência serão 
aplicadas isolada ou cumulativamente, e 
poderão ser substituídas a qualquer tempo 
por outras de maior eficácia, sempre que 

os direitos reconhecidos nesta Lei forem 
ameaçados ou violados.
§ 3o Poderá o juiz, a requerimento do Minis-
tério Público ou a pedido da ofendida, con-
ceder novas medidas protetivas de urgência 
ou rever aquelas já concedidas, se entender 
necessário à proteção da ofendida, de seus 
familiares e de seu patrimônio, ouvido o Mi-
nistério Público.
Art. 20. Em qualquer fase do inquérito po-
licial ou da instrução criminal, caberá a pri-
são preventiva do agressor, decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público ou mediante representação da au-
toridade policial.
c	 Art. 311 do CPP.
Parágrafo único. O juiz poderá revogar a pri-
são preventiva se, no curso do processo, 
verificar a falta de motivo para que subsista, 
bem como de novo decretá‑la, se sobrevie-
rem razões que a justifiquem.
c	 Art. 316 do CPP.
Art. 21. A ofendida deverá ser notificada 
dos atos processuais relativos ao agressor, 
especialmente dos pertinentes ao ingresso 
e à saída da prisão, sem prejuízo da intima-
ção do advogado constituído ou do defensor 
público.
Parágrafo único. A ofendida não poderá en-
tregar intimação ou notificação ao agressor.
Seção II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 
QUE OBRIGAM O AGRESSOR

Art. 22. Constatada a prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, nos 
termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de 
imediato, ao agressor, em conjunto ou sepa-
radamente, as seguintes medidas protetivas 
de urgência, entre outras:
I – suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas, com comunicação ao órgão com-
petente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 
de dezembro de 2003;
II – afastamento do lar, domicílio ou local de 
convivência com a ofendida;
III – proibição de determinadas condutas, 
entre as quais:
a)	 aproximação da ofendida, de seus fami-

liares e das testemunhas, fixando o limi-
te mínimo de distância entre estes e o 
agressor;

b)	 contato com a ofendida, seus familiares 
e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c)	 frequentação de determinados lugares 
a fim de preservar a integridade física e 
psicológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos 
dependentes menores, ouvida a equipe 
de atendimento multidisciplinar ou serviço 
similar;
V – prestação de alimentos provisionais ou 
provisórios.
§ 1o As medidas referidas neste artigo não 
impedem a aplicação de outras previstas 
na legislação em vigor, sempre que a segu-
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rança da ofendida ou as circunstâncias o 
exigirem, devendo a providência ser comu-
nicada ao Ministério Público.
§ 2o Na hipótese de aplicação do inciso I, 
encontrando‑se o agressor nas condições 
mencionadas no caput e incisos do art. 6o 
da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, o juiz comunicará ao respectivo ór-
gão, corporação ou instituição as medidas 
protetivas de urgência concedidas e deter-
minará a restrição do porte de armas, fican-
do o superior imediato do agressor respon-
sável pelo cumprimento da determinação 
judicial, sob pena de incorrer nos crimes 
de prevaricação ou de desobediência, con-
forme o caso.
§ 3o Para garantir a efetividade das medidas 
protetivas de urgência, poderá o juiz requi-
sitar, a qualquer momento, auxílio da força 
policial.
§ 4o Aplica‑se às hipóteses previstas neste 
artigo, no que couber, o disposto no caput 
e nos §§ 5o e 6o do art. 461 da Lei no 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 (Código de Pro-
cesso Civil).
c	 Arts. 139, IV, 536, §  1o, e 537, §  1o,I, do 

CPC/2015.
Seção III

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA À OFENDIDA

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, 
sem prejuízo de outras medidas:
I – encaminhar a ofendida e seus depen-
dentes a programa oficial ou comunitário de 
proteção ou de atendimento;
II – determinar a recondução da ofendida e 
a de seus dependentes ao respectivo domi-
cílio, após afastamento do agressor;
III – determinar o afastamento da ofendida 
do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a 
bens, guarda dos filhos e alimentos;
IV – determinar a separação de corpos.
Art. 24. Para a proteção patrimonial dos 
bens da sociedade conjugal ou daqueles 
de propriedade particular da mulher, o juiz 
poderá determinar, liminarmente, as se-
guintes medidas, entre outras:
I – restituição de bens indevidamente sub-
traídos pelo agressor à ofendida;
II – proibição temporária para a celebração 
de atos e contratos de compra, venda e 
locação de propriedade em comum, salvo 
expressa autorização judicial;
III – suspensão das procurações conferidas 
pela ofendida ao agressor;
IV – prestação de caução provisória, me-
diante depósito judicial, por perdas e danos 
materiais decorrentes da prática de violên-
cia doméstica e familiar contra a ofendida.
Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao car-
tório competente para os fins previstos nos 
incisos II e III deste artigo.
Seção IV

DO CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

c	 Seção IV acrescida pela Lei no  13.641, de 
3-4-2018.

Art. 24‑A. Descumprir decisão judicial que 
defere medidas protetivas de urgência pre-
vistas nesta Lei:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 
(dois) anos.
§ 1o A configuração do crime independe da 
competência civil ou criminal do juiz que 
deferiu as medidas.
§ 2o Na hipótese de prisão em flagrante, ape-
nas a autoridade judicial poderá conceder 
fiança.
§ 3o O disposto neste artigo não exclui a apli-
cação de outras sanções cabíveis.
c	 Art. 24‑A acrescido pela Lei no  13.641, de 

3-4-2018.
CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Art. 25. O Ministério Público intervirá, 
quando não for parte, nas causas cíveis e 
criminais decorrentes da violência domés-
tica e familiar contra a mulher.
c	 Arts. 127 a 129 da CF.
Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem 
prejuízo de outras atribuições, nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, quando necessário:
I – requisitar força policial e serviços públi-
cos de saúde, de educação, de assistência 
social e de segurança, entre outros;
II – fiscalizar os estabelecimentos públicos 
e particulares de atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar, 
e adotar, de imediato, as medidas adminis-
trativas ou judiciais cabíveis no tocante a 
quaisquer irregularidades constatadas;
III – cadastrar os casos de violência domés-
tica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cí-
veis e criminais, a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar deverá estar 
acompanhada de advogado, ressalvado o 
previsto no art. 19 desta Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em si-
tuação de violência doméstica e familiar o 
acesso aos serviços de Defensoria Públi-
ca ou de Assistência Judiciária Gratuita, 
nos termos da lei, em sede policial e ju-
dicial, mediante atendimento específico e 
humanizado.

TÍTULO V – DA EQUIPE DE 
ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violência Domésti-
ca e Familiar contra a Mulher que vierem a 
ser criados poderão contar com uma equipe 
de atendimento multidisciplinar, a ser inte-
grada por profissionais especializados nas 
áreas psicossocial, jurídica e de saúde.
Art. 30. Compete à equipe de atendimen-
to multidisciplinar, entre outras atribuições 
que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito ao 
juiz, ao Ministério Público e à Defensoria 
Pública, mediante laudos ou verbalmente 

em audiência, e desenvolver trabalhos de 
orientação, encaminhamento, prevenção e 
outras medidas, voltados para a ofendida, o 
agressor e os familiares, com especial aten-
ção às crianças e aos adolescentes.
Art. 31. Quando a complexidade do caso 
exigir avaliação mais aprofundada, o juiz po-
derá determinar a manifestação de profis-
sional especializado, mediante a indicação 
da equipe de atendimento multidisciplinar.
Art. 32. O Poder Judiciário, na elabora-
ção de sua proposta orçamentária, poderá 
prever recursos para a criação e manuten-
ção da equipe de atendimento multidis-
ciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias.

TÍTULO VI – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 33. Enquanto não estruturados os Jui-
zados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, as varas criminais acumu-
larão as competências cível e criminal para 
conhecer e julgar as causas decorrentes da 
prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, observadas as previsões 
do Título IV desta Lei, subsidiada pela legis-
lação processual pertinente.
Parágrafo único. Será garantido o direito 
de preferência, nas varas criminais, para o 
processo e o julgamento das causas referi-
das no caput.
c	 O STF, por unanimidade de votos, julgou 

procedente a ADECON no 19, para declarar 
a constitucionalidade deste artigo (DOU de 
17-2-2012).

TÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 34. A instituição dos Juizados de Vio-
lência Doméstica e Familiar contra a Mulher 
poderá ser acompanhada pela implantação 
das curadorias necessárias e do serviço de 
assistência judiciária.
Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Esta-
dos e os Municípios poderão criar e promo-
ver, no limite das respectivas competências:
I – centros de atendimento integral e mul-
tidisciplinar para mulheres e respectivos 
dependentes em situação de violência do-
méstica e familiar;
II – casas abrigos para mulheres e respecti-
vos dependentes menores em situação de 
violência doméstica e familiar;
III – delegacias, núcleos de defensoria pú-
blica, serviços de saúde e centros de perícia 
médico‑legal especializados no atendimen-
to à mulher em situação de violência do-
méstica e familiar;
IV – programas e campanhas de enfrenta-
mento da violência doméstica e familiar;
V – centros de educação e de reabilitação 
para os agressores.
Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios promoverão a adapta-
ção de seus órgãos e de seus programas às 
diretrizes e aos princípios desta Lei.
Art. 37. A defesa dos interesses e direitos 
transindividuais previstos nesta Lei poderá 
ser exercida, concorrentemente, pelo Mi-
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nistério Público e por associação de atua-
ção na área, regularmente constituída há 
pelo menos um ano, nos termos da legis-
lação civil.
Parágrafo único. O requisito da pré‑cons-
tituição poderá ser dispensado pelo juiz 
quando entender que não há outra entida-
de com representatividade adequada para o 
ajuizamento da demanda coletiva.
Art. 38. As estatísticas sobre a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher 
serão incluídas nas bases de dados dos 

órgãos oficiais do Sistema de Justiça e 
Segurança a fim de subsidiar o sistema 
nacional de dados e informações relativo 
às mulheres.
Parágrafo único. As Secretarias de Seguran-
ça Pública dos Estados e do Distrito Federal 
poderão remeter suas informações crimi-
nais para a base de dados do Ministério da 
Justiça.
Art. 38‑A. O juiz competente providenciará 
o registro da medida protetiva de urgência.

Parágrafo único. As medidas protetivas de 
urgência serão registradas em banco de da-
dos mantido e regulamentado pelo Conselho 
Nacional de Justiça, garantido o acesso do 
Ministério Público, da Defensoria Pública e 
dos órgãos de segurança pública e de assis-
tência social, com vistas à fiscalização e à 
efetividade das medidas protetivas.
c	 Art. 38‑A acrescido pela Lei no  13.827, de 

13-5-2019.
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, no limite de suas 
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§ 3o A ANTAQ adotará as medidas para asse‑
gurar o cumprimento dos cronogramas de 
investimento previstos nas autorizações e 
poderá exigir garantias ou aplicar sanções, 
inclusive a cassação da autorização.
§ 4o VETADO.
Art. 9o Os interessados em obter a autoriza‑
ção de instalação portuária poderão reque‑
rê‑la à ANTAQ a qualquer tempo, na forma 
do regulamento.
§ 1o Recebido o requerimento de autorização 
de instalação portuária, a ANTAQ deverá:
I – publicar o extrato do requerimento, in‑
clusive na internet; e
II – promover a abertura de processo de 
anúncio público, com prazo de 30 (trinta) 
dias, para identificar a existência de outros 
interessados na obtenção de autorização de 
instalação portuária na mesma região e com 
características semelhantes.
§§ 2o e 3o VETADOS.
Art. 10. O poder concedente poderá deter‑
minar à ANTAQ, a qualquer momento e em 
consonância com as diretrizes do planeja‑
mento e das políticas do setor portuário, a 
abertura de processo de chamada pública 
para identificar a existência de interessados 
na obtenção de autorização de instalação 
portuária, na forma do regulamento e ob‑
servado o prazo previsto no inciso II do § 1o 
do art. 9o.
Art. 11. O instrumento da abertura de cha‑
mada ou anúncio público indicará obrigato‑
riamente os seguintes parâmetros:
I – a região geográfica na qual será implan‑
tada a instalação portuária;
II – o perfil das cargas a serem movimen‑
tadas; e
III – a estimativa do volume de cargas ou de 
passageiros a ser movimentado nas instala‑
ções portuárias.
Parágrafo único. O interessado em autoriza‑
ção de instalação portuária deverá apresen‑
tar título de propriedade, inscrição de ocu‑
pação, certidão de aforamento, cessão de 
direito real ou outro instrumento jurídico que 
assegure o direito de uso e fruição do res‑
pectivo terreno, além de outros documentos 
previstos no instrumento de abertura.
Art. 12. Encerrado o processo de chamada 
ou anúncio público, o poder concedente 
deverá analisar a viabilidade locacional das 
propostas e sua adequação às diretrizes 
do planejamento e das políticas do setor 
portuário.
§ 1o Observado o disposto no regulamento, 
poderão ser expedidas diretamente as au‑
torizações de instalação portuária quando:
I – o processo de chamada ou anúncio pú‑
blico seja concluído com a participação de 
um único interessado; ou
II – havendo mais de uma proposta, não 
haja impedimento locacional à implantação 
de todas elas de maneira concomitante.
§ 2o Havendo mais de uma proposta e im‑
pedimento locacional que inviabilize sua 

implantação de maneira concomitante, a 
ANTAQ deverá promover processo seletivo 
público, observados os princípios da legali‑
dade, impessoalidade, moralidade, publici‑
dade e eficiência.
§ 3o O processo seletivo público de que trata 
o § 2o atenderá ao disposto no regulamento 
e considerará como critério de julgamento, 
de forma isolada ou combinada, a maior ca‑
pacidade de movimentação, a menor tarifa 
ou o menor tempo de movimentação de car‑
ga, e outros estabelecidos no edital.
§ 4o Em qualquer caso, somente poderão ser 
autorizadas as instalações portuárias compa‑
tíveis com as diretrizes do planejamento e das 
políticas do setor portuário, na forma do caput.
Art. 13. A ANTAQ poderá disciplinar as con‑
dições de acesso, por qualquer interessado, 
em caráter excepcional, às instalações por‑
tuárias autorizadas, assegurada remunera‑
ção adequada ao titular da autorização.
Seção III

DOS REQUISITOS PARA A INSTALAÇÃO DOS 
PORTOS E INSTALAÇÕES PORTUÁRIAS

Art. 14. A celebração do contrato de con‑
cessão ou arrendamento e a expedição de 
autorização serão precedidas de:
I – consulta à autoridade aduaneira;
II – consulta ao respectivo poder público 
municipal; e
III – emissão, pelo órgão licenciador, do ter‑
mo de referência para os estudos ambien‑
tais com vistas ao licenciamento.
Seção IV

DA DEFINIÇÃO DA ÁREA DE 
PORTO ORGANIZADO

Art. 15. Ato do Presidente da República dis‑
porá sobre a definição da área dos portos 
organizados, a partir de proposta da Secre‑
taria de Portos da Presidência da República.
Parágrafo único. A delimitação da área de‑
verá considerar a adequação dos acessos 
marítimos e terrestres, os ganhos de efi‑
ciência e competitividade decorrente da 
escala das operações e as instalações por‑
tuárias já existentes.
CAPÍTULO III

DO PODER CONCEDENTE
Art. 16. Ao poder concedente compete:
I – elaborar o planejamento setorial em con‑
formidade com as políticas e diretrizes de 
logística integrada;
II – definir as diretrizes para a realização dos 
procedimentos licitatórios, das chamadas 
públicas e dos processos seletivos de que 
trata esta Lei, inclusive para os respectivos 
editais e instrumentos convocatórios;
III – celebrar os contratos de concessão e 
arrendamento e expedir as autorizações de 
instalação portuária, devendo a ANTAQ fis‑
calizá‑los em conformidade com o disposto 
na Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001; e
IV – estabelecer as normas, os critérios e os 
procedimentos para a pré‑qualificação dos 
operadores portuários.
§ 1o Para os fins do disposto nesta Lei, o po‑
der concedente poderá celebrar convênios 

ou instrumentos congêneres de cooperação 
técnica e administrativa com órgãos e en‑
tidades da administração pública federal, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni‑
cípios, inclusive com repasse de recursos.
§ 2o No exercício da competência prevista no 
inciso II do caput, o poder concedente de‑
verá ouvir previamente a Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
sempre que a licitação, a chamada públi‑
ca ou o processo seletivo envolver instala‑
ções portuárias voltadas à movimentação 
de petróleo, gás natural, seus derivados e 
biocombustíveis.
CAPÍTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO DO 
PORTO ORGANIZADO

Seção I
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 17. A administração do porto é exerci‑
da diretamente pela União, pela delegatária 
ou pela entidade concessionária do porto 
organizado.
§ 1o Compete à administração do porto orga‑
nizado, denominada autoridade portuária:
I – cumprir e fazer cumprir as leis, os regula‑
mentos e os contratos de concessão;
II – assegurar o gozo das vantagens decor‑
rentes do melhoramento e aparelhamento 
do porto ao comércio e à navegação;
III – pré‑qualificar os operadores portuários, 
de acordo com as normas estabelecidas 
pelo poder concedente;
IV – arrecadar os valores das tarifas relativas 
às suas atividades;
V – fiscalizar ou executar obras de constru-
ção, reforma, ampliação, melhoramento e 
conservação das instalações portuárias, in-
clusive a infraestrutura de proteção e aces-
so ao porto;
c	 Inciso V com a redação dada pela MP no 882, 

de 3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

VI – fiscalizar a operação portuária, zelando 
pela realização das atividades com regula‑
ridade, eficiência, segurança e respeito ao 
meio ambiente;
VII – promover a remoção de embarcações 
ou cascos de embarcações que possam 
prejudicar o acesso ao porto;
VIII – autorizar a entrada e saída, inclusive 
atracação e desatracação, o fundeio e o 
tráfego de embarcação na área do porto, 
ouvidas as demais autoridades do porto;
IX – autorizar a movimentação de carga das 
embarcações, ressalvada a competência da 
autoridade marítima em situações de assis‑
tência e salvamento de embarcação, ouvi‑
das as demais autoridades do porto;
X – suspender operações portuárias que 
prejudiquem o funcionamento do porto, 
ressalvados os aspectos de interesse da 
autoridade marítima responsável pela se‑
gurança do tráfego aquaviário;
XI – reportar infrações e representar perante 
a ANTAQ, visando à instauração de proces‑
so administrativo e aplicação das penalida‑
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acessíveis para todas as pessoas, inclusive 
para aquelas com deficiência ou com mo‑
bilidade reduzida.
Parágrafo único. O passeio público, elemen‑
to obrigatório de urbanização e parte da via 
pública, normalmente segregado e em nível 
diferente, destina‑se somente à circulação 
de pedestres e, quando possível, à implan‑
tação de mobiliário urbano e de vegetação.
c	 Art. 3o com a redação dada pela Lei no 13.146, 

de 6-7-2015.
Art. 4o As vias públicas, os parques e os 
demais espaços de uso público existentes, 
assim como as respectivas instalações de 
serviços e mobiliários urbanos deverão 
ser adaptados, obedecendo‑se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das 
modificações, no sentido de promover mais 
ampla acessibilidade às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Parágrafo único. No mínimo 5% (cinco por 
cento) de cada brinquedo e equipamento 
de lazer existentes nos locais referidos no 
caput devem ser adaptados e identificados, 
tanto quanto tecnicamente possível, para 
possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência, inclusive visual, ou com mobi‑
lidade reduzida.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.443, de 11-5-2017.
Art. 5o O projeto e o traçado dos elementos 
de urbanização públicos e privados de uso 
comunitário, nestes compreendidos os iti‑
nerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veícu‑
los, as escadas e rampas, deverão observar 
os parâmetros estabelecidos pelas normas 
técnicas de acessibilidade da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.
Art. 6o Os banheiros de uso público exis‑
tentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão 
ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e um lavatório que atendam às es‑
pecificações das normas técnicas da ABNT.
§ 1o Os eventos organizados em espaços pú‑
blicos e privados em que haja instalação de 
banheiros químicos deverão contar com uni‑
dades acessíveis a pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida.
§ 2o O número mínimo de banheiros químicos 
acessíveis corresponderá a 10% (dez por 
cento) do total, garantindo‑se pelo menos 1 
(uma) unidade acessível caso a aplicação do 
percentual resulte em fração inferior a 1 (um).
c	 §§ 1o e 2o acrescidos pela Lei no 13.825, de 

13-5-2019.
Art. 7o Em todas as áreas de estacionamen‑
to de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas 
vagas próximas dos acessos de circulação 
de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas 
portadoras de deficiência com dificuldade 
de locomoção.
Parágrafo único. As vagas a que se refere o 
caput deste artigo deverão ser em número 
equivalente a dois por cento do total, ga‑
rantida, no mínimo, uma vaga, devidamente 
sinalizada e com as especificações técni‑

cas de desenho e traçado de acordo com 
as normas técnicas vigentes.
CAPÍTULO III

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO 
DO MOBILIÁRIO URBANO

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, pos‑
tes de iluminação ou quaisquer outros ele‑
mentos verticais de sinalização que devam 
ser instalados em itinerário ou espaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispos‑
tos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo que possam ser utili‑
zados com a máxima comodidade.
Art. 9o Os semáforos para pedestres instala‑
dos nas vias públicas deverão estar equipa‑
dos com mecanismo que emita sinal sonoro 
suave, intermitente e sem estridência, ou 
com mecanismo alternativo, que sirva de 
guia ou orientação para a travessia de pes‑
soas portadoras de deficiência visual, se a 
intensidade do fluxo de veículos e a pericu‑
losidade da via assim determinarem.
Parágrafo único. Os semáforos para pedestres 
instalados em vias públicas de grande circu‑
lação, ou que deem acesso aos serviços de 
reabilitação, devem obrigatoriamente estar 
equipados com mecanismo que emita sinal 
sonoro suave para orientação do pedestre.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.146, 

de 6-7-2015.
Art. 10. Os elementos do mobiliário urba‑
no deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sejam eles utilizados 
pelas pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.
Art. 10‑A. A instalação de qualquer mobi‑
liário urbano em área de circulação comum 
para pedestre que ofereça risco de acidente 
à pessoa com deficiência deverá ser indi‑
cada mediante sinalização tátil de alerta no 
piso, de acordo com as normas técnicas 
pertinentes.
c	 Artigo acrescido pela Lei no  13.146, de 

6-7-2015.
CAPÍTULO IV

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS 
PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO

Art. 11. A construção, ampliação ou refor‑
ma de edifícios públicos ou privados desti‑
nados ao uso coletivo deverão ser executa‑
das de modo que sejam ou se tornem aces‑
síveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.
Parágrafo único. Para os fins do disposto 
neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser ob‑
servados, pelo menos, os seguintes requisi‑
tos de acessibilidade:
I – nas áreas externas ou internas da edi‑
ficação, destinadas a garagem e a esta‑
cionamento de uso público, deverão ser 
reservadas vagas próximas dos acessos 
de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem 
pessoas portadoras de deficiência com difi‑
culdade de locomoção permanente;
II – pelo menos um dos acessos ao interior 
da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impe‑
çam ou dificultem a acessibilidade de pes‑

soa portadora de deficiência ou com mobi‑
lidade reduzida;
III – pelo menos um dos itinerários que comu‑
niquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si 
e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata esta Lei; e
IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de 
um banheiro acessível, distribuindo‑se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que 
possam ser utilizados por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida.
Art. 12. Os locais de espetáculos, confe‑
rências, aulas e outros de natureza similar 
deverão dispor de espaços reservados para 
pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de 
lugares específicos para pessoas com defi‑
ciência auditiva e visual, inclusive acompa‑
nhante, de acordo com a ABNT, de modo a 
facilitar‑lhes as condições de acesso, circu‑
lação e comunicação.
Art. 12‑A. Os centros comerciais e os esta‑
belecimentos congêneres devem fornecer 
carros e cadeiras de rodas, motorizados ou 
não, para o atendimento da pessoa com de‑
ficiência ou com mobilidade reduzida.
c	 Artigo acrescido pela Lei no  13.146, de 

6-7-2015.
CAPÍTULO V

DA ACESSIBILIDADE NOS 
EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO

Art. 13. Os edifícios de uso privado em 
que seja obrigatória a instalação de ele‑
vadores deverão ser construídos atenden‑
do aos seguintes requisitos mínimos de 
acessibilidade:
I – percurso acessível que una as unidades 
habitacionais com o exterior e com as de‑
pendências de uso comum;
II – percurso acessível que una a edificação 
à via pública, às edificações e aos servi‑
ços anexos de uso comum e aos edifícios 
vizinhos;
III – cabine do elevador e respectiva porta de 
entrada acessíveis para pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.
Art. 14. Os edifícios a serem construídos 
com mais de um pavimento além do pavi‑
mento de acesso, à exceção das habitações 
unifamiliares, e que não estejam obrigados 
à instalação de elevador, deverão dispor de 
especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adap‑
tado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requi‑
sitos de acessibilidade.
Art. 15. Caberá ao órgão federal respon‑
sável pela coordenação da política habita‑
cional regulamentar a reserva de um per‑
centual mínimo do total das habitações, 
conforme a característica da população 
local, para o atendimento da demanda de 
pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.
CAPÍTULO VI

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS 
DE TRANSPORTE COLETIVO

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo 
deverão cumprir os requisitos de acessibi‑
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exigências dentro do prazo fixado no instru‑
mento convocatório.
§ 1o Na hipótese da alínea b do inciso III do 
caput deste artigo:
I – os lances em viva voz serão sempre ofe‑
recidos na ordem inversa da classificação 
das propostas escritas, sendo vedado ao 
edital limitar a quantidade de lances;
II – o edital poderá restringir a apresentação 
de lances em viva voz aos licitantes cuja 
proposta escrita for no máximo 20% (vin‑
te por cento) maior que o valor da melhor 
proposta.
§ 2o O exame de propostas técnicas, para 
fins de qualificação ou julgamento, será fei‑
to por ato motivado, com base em exigên‑
cias, parâmetros e indicadores de resultado 
pertinentes ao objeto, definidos com clare‑
za e objetividade no edital.
Art. 13. O edital poderá prever a inversão 
da ordem das fases de habilitação e julga‑
mento, hipótese em que:
I – encerrada a fase de classificação das 
propostas ou o oferecimento de lances, será 
aberto o invólucro com os documentos de 
habilitação do licitante mais bem classifi‑
cado, para verificação do atendimento das 
condições fixadas no edital;
II – verificado o atendimento das exigên‑
cias do edital, o licitante será declarado 
vencedor;
III – inabilitado o licitante melhor classifica‑
do, serão analisados os documentos habili‑
tatórios do licitante com a proposta classifi‑
cada em 2o (segundo) lugar, e assim, suces‑
sivamente, até que um licitante classificado 
atenda às condições fixadas no edital;
IV – proclamado o resultado final do certa‑
me, o objeto será adjudicado ao vencedor 
nas condições técnicas e econômicas por 
ele ofertadas.
CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS À UNIÃO
Art. 14. Será instituído, por decreto, órgão 
gestor de parcerias público‑privadas fede‑
rais, com competência para:
I – definir os serviços prioritários para execu‑
ção no regime de parceria público‑privada;
II – disciplinar os procedimentos para cele‑
bração desses contratos;
III – autorizar a abertura da licitação e apro‑
var seu edital;
IV – apreciar os relatórios de execução dos 
contratos.
§ 1o O órgão mencionado no caput deste ar‑
tigo será composto por indicação nominal 
de um representante titular e respectivo 
suplente de cada um dos seguintes órgãos:
I – Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, ao qual cumprirá a tarefa de coor‑
denação das respectivas atividades;
II – Ministério da Fazenda;
III – Casa Civil da Presidência da República.
§ 2o Das reuniões do órgão a que se refere 
o caput deste artigo para examinar projetos 
de parceria público‑privada participará um 

representante do órgão da Administração 
Pública direta cuja área de competência 
seja pertinente ao objeto do contrato em 
análise.
§ 3o Para deliberação do órgão gestor sobre a 
contratação de parceria público‑privada, o 
expediente deverá estar instruído com pro‑
nunciamento prévio e fundamentado:
I – do Ministério do Planejamento, Orça‑
mento e Gestão, sobre o mérito do projeto;
II – do Ministério da Fazenda, quanto à via‑
bilidade da concessão da garantia e à sua 
forma, relativamente aos riscos para o Te‑
souro Nacional e ao cumprimento do limite 
de que trata o art. 22 desta Lei.
§ 4o Para o desempenho de suas funções, 
o órgão citado no caput deste artigo pode‑
rá criar estrutura de apoio técnico com a 
presença de representantes de instituições 
públicas.
§ 5o O órgão de que trata o caput deste artigo 
remeterá ao Congresso Nacional e ao Tribu‑
nal de Contas da União, com periodicidade 
anual, relatórios de desempenho dos con‑
tratos de parceria público‑privada.
§ 6o Para fins do atendimento do disposto no 
inciso V do art. 4o desta Lei, ressalvadas as 
informações classificadas como sigilosas, 
os relatórios de que trata o § 5o deste artigo 
serão disponibilizados ao público, por meio 
de rede pública de transmissão de dados.
Art. 14‑A. A Câmara dos Deputados e o Se‑
nado Federal, por meio de atos das respec‑
tivas Mesas, poderão dispor sobre a matéria 
de que trata o art. 14 no caso de parcerias 
público‑privadas por eles realizadas, man‑
tida a competência do Ministério da Fazen‑
da descrita no inciso II do § 3o do referido 
artigo.
c	 Artigo acrescido pela Lei no  13.137, de 

19-6-2015.
Art. 15. Compete aos Ministérios e às Agên‑
cias Reguladoras, nas suas respectivas 
áreas de competência, submeter o edital 
de licitação ao órgão gestor, proceder à lici‑
tação, acompanhar e fiscalizar os contratos 
de parceria público‑privada.
Parágrafo único. Os Ministérios e Agências 
Reguladoras encaminharão ao órgão a que 
se refere o caput do art. 14 desta Lei, com 
periodicidade semestral, relatórios circuns‑
tanciados acerca da execução dos contra‑
tos de parceria público‑privada, na forma 
definida em regulamento.
Art. 16. Ficam a União, seus fundos espe‑
ciais, suas autarquias, suas fundações pú‑
blicas e suas empresas estatais dependen‑
tes autorizadas a participar, no limite global 
de R$ 6.000.000.000,00 (seis bilhões de 
reais), em Fundo Garantidor de Parcerias 
Público‑Privadas – FGP que terá por fina‑
lidade prestar garantia de pagamento de 
obrigações pecuniárias assumidas pelos 
parceiros públicos federais, distritais, esta‑

duais ou municipais em virtude das parce‑
rias de que trata esta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.766, 

de 27-12-2012.
c	 Dec. no 5.411, de 6-4-2005, autoriza a inte-

gralização de cotas no Fundo Garantidor de 
Parcerias Público‑Privadas – FGP.

§ 1o O FGP terá natureza privada e patrimô‑
nio próprio separado do patrimônio dos co‑
tistas, e será sujeito a direitos e obrigações 
próprios.
§ 2o O patrimônio do Fundo será formado 
pelo aporte de bens e direitos realizado pe‑
los cotistas, por meio da integralização de 
cotas e pelos rendimentos obtidos com sua 
administração.
§ 3o Os bens e direitos transferidos ao Fundo 
serão avaliados por empresa especializada, 
que deverá apresentar laudo fundamenta‑
do, com indicação dos critérios de avaliação 
adotados e instruído com os documentos 
relativos aos bens avaliados.
§ 4o A integralização das cotas poderá ser 
realizada em dinheiro, títulos da dívida 
pública, bens imóveis dominicais, bens 
móveis, inclusive ações de sociedade de 
economia mista federal excedentes ao ne‑
cessário para manutenção de seu controle 
pela União, ou outros direitos com valor 
patrimonial.
§  5o O FGP responderá por suas obriga‑
ções com os bens e direitos integrantes 
de seu patrimônio, não respondendo os 
cotistas por qualquer obrigação do Fun‑
do, salvo pela integralização das cotas que 
subscreverem.
§ 6o A integralização com bens a que se re‑
fere o § 4o deste artigo será feita indepen‑
dentemente de licitação, mediante prévia 
avaliação e autorização específica do Presi‑
dente da República, por proposta do Minis‑
tro da Fazenda.
§ 7o O aporte de bens de uso especial ou 
de uso comum no FGP será condicionado a 
sua desafetação de forma individualizada.
§ 8o A capitalização do FGP, quando reali‑
zada por meio de recursos orçamentários, 
dar‑se‑á por ação orçamentária específica 
para esta finalidade, no âmbito de Encargos 
Financeiros da União.
c	 § 8o com a redação dada pela Lei no 12.409, de 

25-5-2011.
§ 9o VETADO. Lei no 12.766, de 27-12-2012.
Art. 17. O FGP será criado, administrado, 
gerido e representado judicial e extrajudi‑
cialmente por instituição financeira contro‑
lada, direta ou indiretamente, pela União, 
com observância das normas a que se refe‑
re o inciso XXII do art. 4o da Lei no 4.595, de 
31 de dezembro de 1964.
§ 1o O estatuto e o regulamento do FGP serão 
aprovados em assembleia dos cotistas.
§ 2o A representação da União na assem‑
bleia dos cotistas dar‑se‑á na forma do inci‑
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pios ou por um Estado e Municípios com 
territórios nele contidos;
II – dos Estados ou dos Estados e do Distri‑
to Federal, quando o consórcio público for, 
respectivamente, constituído por mais de 1 
(um) Estado ou por 1 (um) ou mais Estados 
e o Distrito Federal;
III – VETADO;
IV – dos Municípios e do Distrito Federal, 
quando o consórcio for constituído pelo Dis‑
trito Federal e os Municípios; e
V – VETADO.
§ 2o O protocolo de intenções deve definir o 
número de votos que cada ente da Federa‑
ção consorciado possui na assembleia‑ge‑
ral, sendo assegurado 1 (um) voto a cada 
ente consorciado.
§ 3o É nula a cláusula do contrato de con‑
sórcio que preveja determinadas contribui‑
ções financeiras ou econômicas de ente 
da Federação ao consórcio público, salvo 
a doação, destinação ou cessão do uso de 
bens móveis ou imóveis e as transferências 
ou cessões de direitos operadas por força 
de gestão associada de serviços públicos.
§ 4o Os entes da Federação consorciados, 
ou os com eles conveniados, poderão ce‑
der‑lhe servidores, na forma e condições da 
legislação de cada um.
§ 5o O protocolo de intenções deverá ser pu‑
blicado na imprensa oficial.
Art. 5o O contrato de consórcio público será 
celebrado com a ratificação, mediante lei, 
do protocolo de intenções.
§ 1o O contrato de consórcio público, caso 
assim preveja cláusula, pode ser celebrado 
por apenas 1 (uma) parcela dos entes da 
Federação que subscreveram o protocolo 
de intenções.
§ 2o A ratificação pode ser realizada com re‑
serva que, aceita pelos demais entes subs‑
critores, implicará consorciamento parcial 
ou condicional.
§  3o A ratificação realizada após 2 (dois) 
anos da subscrição do protocolo de inten‑
ções dependerá de homologação da assem‑
bleia‑geral do consórcio público.
§ 4o É dispensado da ratificação prevista no 
caput deste artigo o ente da Federação que, 
antes de subscrever o protocolo de inten‑
ções, disciplinar por lei a sua participação 
no consórcio público.
Art. 6o O consórcio público adquirirá perso‑
nalidade jurídica:
I – de direito público, no caso de consti‑
tuir associação pública, mediante a vigên‑
cia das leis de ratificação do protocolo de 
intenções;
II – de direito privado, mediante o atendi‑
mento dos requisitos da legislação civil.
§ 1o O consórcio público com personalidade 
jurídica de direito público integra a adminis‑
tração indireta de todos os entes da Federa‑
ção consorciados.

§ 2o O consórcio público, com personalidade 
jurídica de direito público ou privado, ob‑
servará as normas de direito público no que 
concerne à realização de licitação, à cele‑
bração de contratos, à prestação de contas e 
à admissão de pessoal, que será regido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o 
de maio de 1943.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 13.822, de 

3-5-2019.
Art. 7o Os estatutos disporão sobre a orga‑
nização e o funcionamento de cada um dos 
órgãos constitutivos do consórcio público.
Art. 8o Os entes consorciados somente en‑
tregarão recursos ao consórcio público me‑
diante contrato de rateio.
§ 1o O contrato de rateio será formalizado 
em cada exercício financeiro e seu prazo 
de vigência não será superior ao das do‑
tações que o suportam, com exceção dos 
contratos que tenham por objeto exclusiva‑
mente projetos consistentes em programas 
e ações contemplados em plano plurianual 
ou a gestão associada de serviços públi‑
cos custeados por tarifas ou outros preços 
públicos.
§  2o É vedada a aplicação dos recursos 
entregues por meio de contrato de rateio 
para o atendimento de despesas genéricas, 
inclusive transferências ou operações de 
crédito.
§ 3o Os entes consorciados, isolados ou em 
conjunto, bem como o consórcio público, 
são partes legítimas para exigir o cumpri‑
mento das obrigações previstas no contrato 
de rateio.
§ 4o Com o objetivo de permitir o atendimen‑
to dos dispositivos da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000, o consór‑
cio público deve fornecer as informações 
necessárias para que sejam consolidadas, 
nas contas dos entes consorciados, todas 
as despesas realizadas com os recursos en‑
tregues em virtude de contrato de rateio, de 
forma que possam ser contabilizadas nas 
contas de cada ente da Federação na con‑
formidade dos elementos econômicos e das 
atividades ou projetos atendidos.
§ 5o Poderá ser excluído do consórcio públi‑
co, após prévia suspensão, o ente consor‑
ciado que não consignar, em sua lei orça‑
mentária ou em créditos adicionais, as dota‑
ções suficientes para suportar as despesas 
assumidas por meio de contrato de rateio.
Art. 9o A execução das receitas e despesas 
do consórcio público deverá obedecer às 
normas de direito financeiro aplicáveis às 
entidades públicas.
Parágrafo único. O consórcio público está su‑
jeito à fiscalização contábil, operacional e pa‑
trimonial pelo Tribunal de Contas competente 
para apreciar as contas do Chefe do Poder 
Executivo representante legal do consórcio, 
inclusive quanto à legalidade, legitimidade e 
economicidade das despesas, atos, contra‑
tos e renúncia de receitas, sem prejuízo do 

controle externo a ser exercido em razão de 
cada um dos contratos de rateio.
Art. 10. VETADO.
Parágrafo único. Os agentes públicos in‑
cumbidos da gestão de consórcio não res‑
ponderão pessoalmente pelas obrigações 
contraídas pelo consórcio público, mas res‑
ponderão pelos atos praticados em descon‑
formidade com a lei ou com as disposições 
dos respectivos estatutos.
Art. 11. A retirada do ente da Federação do 
consórcio público dependerá de ato formal 
de seu representante na assembleia‑geral, 
na forma previamente disciplinada por lei.
§ 1o Os bens destinados ao consórcio públi‑
co pelo consorciado que se retira somente 
serão revertidos ou retrocedidos no caso de 
expressa previsão no contrato de consórcio 
público ou no instrumento de transferência 
ou de alienação.
§ 2o A retirada ou a extinção do consórcio 
público não prejudicará as obrigações já 
constituídas, inclusive os contratos de pro‑
grama, cuja extinção dependerá do prévio 
pagamento das indenizações eventualmen‑
te devidas.
Art. 12. A alteração ou a extinção de contra‑
to de consórcio público dependerá de ins‑
trumento aprovado pela assembleia‑geral, 
ratificado mediante lei por todos os entes 
consorciados.
§ 1o Os bens, direitos, encargos e obrigações 
decorrentes da gestão associada de servi‑
ços públicos custeados por tarifas ou outra 
espécie de preço público serão atribuídos 
aos titulares dos respectivos serviços.
§ 2o Até que haja decisão que indique os res‑
ponsáveis por cada obrigação, os entes con‑
sorciados responderão solidariamente pelas 
obrigações remanescentes, garantindo o di‑
reito de regresso em face dos entes benefi‑
ciados ou dos que deram causa à obrigação.
Art. 13. Deverão ser constituídas e regula‑
das por contrato de programa, como con‑
dição de sua validade, as obrigações que 
um ente da Federação constituir para com 
outro ente da Federação ou para com con‑
sórcio público no âmbito de gestão asso‑
ciada em que haja a prestação de serviços 
públicos ou a transferência total ou parcial 
de encargos, serviços, pessoal ou de bens 
necessários à continuidade dos serviços 
transferidos.
§ 1o O contrato de programa deverá:
I – atender à legislação de concessões e 
permissões de serviços públicos e, espe‑
cialmente no que se refere ao cálculo de 
tarifas e de outros preços públicos, à de re‑
gulação dos serviços a serem prestados; e
II – prever procedimentos que garantam a 
transparência da gestão econômica e finan‑
ceira de cada serviço em relação a cada um 
de seus titulares.
§ 2o No caso de a gestão associada originar 
a transferência total ou parcial de encargos, 
serviços, pessoal e bens essenciais à con‑
tinuidade dos serviços transferidos, o con‑
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trato de programa, sob pena de nulidade, 
deverá conter cláusulas que estabeleçam:
I – os encargos transferidos e a responsa‑
bilidade subsidiária da entidade que os 
transferiu;
II – as penalidades no caso de inadimplên‑
cia em relação aos encargos transferidos;
III – o momento de transferência dos serviços 
e os deveres relativos a sua continuidade;
IV – a indicação de quem arcará com o ônus 
e os passivos do pessoal transferido;
V – a identificação dos bens que terão ape‑
nas a sua gestão e administração transferi‑
das e o preço dos que sejam efetivamente 
alienados ao contratado;
VI – o procedimento para o levantamento, 
cadastro e avaliação dos bens reversíveis 
que vierem a ser amortizados mediante re‑
ceitas de tarifas ou outras emergentes da 
prestação dos serviços.
§ 3o É nula a cláusula de contrato de progra‑
ma que atribuir ao contratado o exercício 
dos poderes de planejamento, regulação 
e fiscalização dos serviços por ele próprio 
prestados.
§ 4o O contrato de programa continuará vi‑
gente mesmo quando extinto o consórcio 
público ou o convênio de cooperação que 
autorizou a gestão associada de serviços 
públicos.
§ 5o Mediante previsão do contrato de con‑
sórcio público, ou de convênio de coope‑
ração, o contrato de programa poderá ser 
celebrado por entidades de direito público 
ou privado que integrem a administração 
indireta de qualquer dos entes da Federa‑
ção consorciados ou conveniados.
§ 6o O contrato celebrado na forma prevista 
no § 5o deste artigo será automaticamente 
extinto no caso de o contratado não mais 
integrar a administração indireta do ente da 
Federação que autorizou a gestão associa‑
da de serviços públicos por meio de consór‑
cio público ou de convênio de cooperação.
§ 7o Excluem‑se do previsto no caput deste 
artigo as obrigações cujo descumprimento 
não acarrete qualquer ônus, inclusive fi‑
nanceiro, a ente da Federação ou a con‑
sórcio público.
Art. 14. A União poderá celebrar convê‑
nios com os consórcios públicos, com o 
objetivo de viabilizar a descentralização e a 
prestação de políticas públicas em escalas 
adequadas.
Parágrafo único. Para a celebração dos 
convênios de que trata o caput deste arti‑
go, as exigências legais de regularidade 
aplicar‑se‑ão ao próprio consórcio público 
envolvido, e não aos entes federativos nele 
consorciados.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.821, 

de 3-5-2019.
Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a or‑
ganização e funcionamento dos consórcios 
públicos serão disciplinados pela legislação 
que rege as associações civis.
Art. 16. O inciso IV do art.  41 da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Có‑

digo Civil, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
c	 Alteração inserida no texto do Código Civil.
Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, passam 
a vigorar com a seguinte redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 18. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de 
junho de 1992, passa a vigorar acrescido 
dos seguintes incisos:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.
Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica 
aos convênios de cooperação, contratos de 
programa para gestão associada de servi‑
ços públicos ou instrumentos congêneres, 
que tenham sido celebrados anteriormente 
a sua vigência.
Art. 20. O Poder Executivo da União regu‑
lamentará o disposto nesta Lei, inclusive as 
normas gerais de contabilidade pública que 
serão observadas pelos consórcios públicos 
para que sua gestão financeira e orçamen‑
tária se realize na conformidade dos pres‑
supostos da responsabilidade fiscal.
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 6 de abril de 2005;  
184o da Independência e  

117o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 12.232,  
DE 29 DE ABRIL DE 2010

Dispõe sobre as normas gerais para 
licitação e contratação pela administração 

pública de serviços de publicidade 
prestados por intermédio de agências de 

propaganda e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 30-4-2010.
c	 Lei no  4.680, de 18-6-1965, dispõe sobre o 

exercício da profissão de Publicitário e de 
Agenciador de Propaganda.

c	 Lei no 8.666, de 21-6-1993 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos).

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais 
sobre licitações e contratações pela admi‑
nistração pública de serviços de publicida‑
de prestados necessariamente por intermé‑
dio de agências de propaganda, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.
§ 1o Subordinam‑se ao disposto nesta Lei os 
órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Ju‑
diciário, as pessoas da administração indi‑
reta e todas as entidades controladas direta 
ou indiretamente pelos entes referidos no 
caput deste artigo.
§ 2o As Leis nos 4.680, de 18 de junho de 
1965, e 8.666, de 21 de junho de 1993, 
serão aplicadas aos procedimentos licitató‑
rios e aos contratos regidos por esta Lei, de 
forma complementar.
Art. 2o Para fins desta Lei, considera‑se ser‑
viços de publicidade o conjunto de ativida‑
des realizadas integradamente que tenham 
por objetivo o estudo, o planejamento, a 

conceituação, a concepção, a criação, a 
execução interna, a intermediação e a su‑
pervisão da execução externa e a distribui‑
ção de publicidade aos veículos e demais 
meios de divulgação, com o objetivo de 
promover a venda de bens ou serviços de 
qualquer natureza, difundir ideias ou infor‑
mar o público em geral.
§ 1o Nas contratações de serviços de publi‑
cidade, poderão ser incluídos como ativida‑
des complementares os serviços especiali‑
zados pertinentes:
I – ao planejamento e à execução de pesqui‑
sas e de outros instrumentos de avaliação e 
de geração de conhecimento sobre o mer‑
cado, o público‑alvo, os meios de divulga‑
ção nos quais serão difundidas as peças e 
ações publicitárias ou sobre os resultados 
das campanhas realizadas, respeitado o 
disposto no art. 3o desta Lei;
II – à produção e à execução técnica das 
peças e projetos publicitários criados;
III – à criação e ao desenvolvimento de 
formas inovadoras de comunicação publi‑
citária, em consonância com novas tecno‑
logias, visando à expansão dos efeitos das 
mensagens e das ações publicitárias.
§ 2o Os contratos de serviços de publicida‑
de terão por objeto somente as atividades 
previstas no caput e no § 1o deste artigo, 
vedada a inclusão de quaisquer outras ati‑
vidades, em especial as de assessoria de 
imprensa, comunicação e relações públicas 
ou as que tenham por finalidade a realiza‑
ção de eventos festivos de qualquer nature‑
za, as quais serão contratadas por meio de 
procedimentos licitatórios próprios, respei‑
tado o disposto na legislação em vigor.
§ 3o Na contratação dos serviços de publi‑
cidade, faculta‑se a adjudicação do obje‑
to da licitação a mais de uma agência de 
propaganda, sem a segregação em itens ou 
contas publicitárias, mediante justificativa 
no processo de licitação.
c	 Art. 11, § 4o, XIV, desta Lei.
§ 4o Para a execução das ações de comu‑
nicação publicitária realizadas no âmbito 
dos contratos decorrentes das licitações 
previstas no § 3o deste artigo, o órgão ou a 
entidade deverá, obrigatoriamente, instituir 
procedimento de seleção interna entre as 
contratadas, cuja metodologia será aprova‑
da pela administração e publicada na im‑
prensa oficial.
Art. 3o As pesquisas e avaliações previstas 
no inciso I do § 1o do art. 2o desta Lei terão a 
finalidade específica de aferir o desenvolvi‑
mento estratégico, a criação e a veiculação 
e de possibilitar a mensuração dos resulta‑
dos das campanhas publicitárias realizadas 
em decorrência da execução do contrato.
Parágrafo único. É vedada a inclusão nas 
pesquisas e avaliações de matéria estranha 
ou que não guarde pertinência temática 
com a ação publicitária ou com o objeto 
do contrato de prestação de serviços de 
publicidade.
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V – identificação de eventuais fontes de re‑
ceitas alternativas, complementares, aces‑
sórias ou de projetos associados, bem como 
da parcela destinada à modicidade tarifária.
Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário 
ao custeio da operação do transporte públi‑
co coletivo deverá ser definido em contrato, 
com base em critérios transparentes e ob‑
jetivos de produtividade e eficiência, espe‑
cificando, minimamente, o objetivo, a fonte, 
a periodicidade e o beneficiário, conforme 
o estabelecido nos arts. 8o e 9o desta Lei.
Art. 11. Os serviços de transporte privado 
coletivo, prestados entre pessoas físicas ou 
jurídicas, deverão ser autorizados, disci‑
plinados e fiscalizados pelo poder público 
competente, com base nos princípios e di‑
retrizes desta Lei.
Art. 11‑A. Compete exclusivamente aos Mu-
nicípios e ao Distrito Federal regulamentar e 
fiscalizar o serviço de transporte remunera-
do privado individual de passageiros previs-
to no inciso X do art. 4o desta Lei no âmbito 
dos seus territórios.
Parágrafo único. Na regulamentação e fis-
calização do serviço de transporte privado 
individual de passageiros, os Municípios e o 
Distrito Federal deverão observar as seguin-
tes diretrizes, tendo em vista a eficiência, 
a eficácia, a segurança e a efetividade na 
prestação do serviço:
I – efetiva cobrança dos tributos municipais 
devidos pela prestação do serviço;
II – exigência de contratação de seguro de 
Acidentes Pessoais a Passageiros (APP) e 
do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
causados por Veículos Automotores de Vias 
Terrestres (DPVAT);
III – exigência de inscrição do motorista 
como contribuinte individual do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), nos ter-
mos da alínea h do inciso V do art. 11 da Lei 
no 8.213, de 24 de julho de 1991.
c	 Dec. no 9.792, de 14-5-2019.
Art. 11‑B. O serviço de transporte remunera-
do privado individual de passageiros previs-
to no inciso X do art. 4o desta Lei, nos Mu-
nicípios que optarem pela sua regulamenta-
ção, somente será autorizado ao motorista 
que cumprir as seguintes condições:
I – possuir Carteira Nacional de Habilita-
ção na categoria B ou superior que conte-
nha a informação de que exerce atividade 
remunerada;
II – conduzir veículo que atenda aos requi-
sitos de idade máxima e às característi-
cas exigidas pela autoridade de trânsito e 
pelo poder público municipal e do Distrito 
Federal;
III – emitir e manter o Certificado de Registro 
e Licenciamento de Veículo (CRLV);
IV – apresentar certidão negativa de antece-
dentes criminais.
Parágrafo único. A exploração dos serviços 
remunerados de transporte privado indivi-
dual de passageiros sem o cumprimento dos 

requisitos previstos nesta Lei e na regula-
mentação do poder público municipal e do 
Distrito Federal caracterizará transporte ile-
gal de passageiros.
c	 Arts. 11‑A e 11‑B acrescidos pela Lei 

no 13.640, de 26-3-2018.
Art. 12. Os serviços de utilidade pública de 
transporte individual de passageiros deve‑
rão ser organizados, disciplinados e fisca‑
lizados pelo poder público municipal, com 
base nos requisitos mínimos de segurança, 
de conforto, de higiene, de qualidade dos 
serviços e de fixação prévia dos valores má‑
ximos das tarifas a serem cobradas.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 12.865, 

de 9-10-2013.
Art. 12‑A. O direito à exploração de serviços 
de táxi poderá ser outorgado a qualquer in‑
teressado que satisfaça os requisitos exigi‑
dos pelo poder público local.
§ 1o É permitida a transferência da outorga a 
terceiros que atendam aos requisitos exigi‑
dos em legislação municipal.
§  2o Em caso de falecimento do outorga‑
do, o direito à exploração do serviço será 
transferido a seus sucessores legítimos, 
nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do 
Título II do Livro V da Parte Especial da Lei 
no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Có‑
digo Civil).
§ 3o As transferências de que tratam os §§ 1o 
e 2o dar‑se‑ão pelo prazo da outorga e são 
condicionadas à prévia anuência do poder 
público municipal e ao atendimento dos re‑
quisitos fixados para a outorga.
c	 Art. 12‑A acrescido pela Lei no  12.865, de 

9-10-2013.
Art. 12‑B. Na outorga de exploração de 
serviço de táxi, reservar‑se‑ão 10% (dez 
por cento) das vagas para condutores com 
deficiência.
§ 1o Para concorrer às vagas reservadas na 
forma do caput deste artigo, o condutor 
com deficiência deverá observar os seguin‑
tes requisitos quanto ao veículo utilizado:
I – ser de sua propriedade e por ele con‑
duzido; e
II – estar adaptado às suas necessidades, 
nos termos da legislação vigente.
§ 2o No caso de não preenchimento das va‑
gas na forma estabelecida no caput deste 
artigo, as remanescentes devem ser dispo‑
nibilizadas para os demais concorrentes.
c	 Art. 12‑B acrescido pela Lei no  13.146, de 

6-7-2015.
Art. 13. Na prestação de serviços de trans‑
porte público coletivo, o poder público de‑
legante deverá realizar atividades de fisca‑
lização e controle dos serviços delegados, 
preferencialmente em parceria com os de‑
mais entes federativos.
CAPÍTULO III

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
Art. 14. São direitos dos usuários do Sis‑
tema Nacional de Mobilidade Urbana, sem 
prejuízo dos previstos nas Leis nos 8.078, de 

11 de setembro de 1990, e 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995:
I – receber o serviço adequado, nos termos 
do art. 6o da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995;
II – participar do planejamento, da fisca‑
lização e da avaliação da política local de 
mobilidade urbana;
III – ser informado nos pontos de embarque 
e desembarque de passageiros, de forma 
gratuita e acessível, sobre itinerários, horá‑
rios, tarifas dos serviços e modos de intera‑
ção com outros modais; e
IV – ter ambiente seguro e acessível para a 
utilização do Sistema Nacional de Mobilida‑
de Urbana, conforme as Leis nos 10.048, de 
8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000.
Parágrafo único. Os usuários dos serviços 
terão o direito de ser informados, em lin‑
guagem acessível e de fácil compreensão, 
sobre:
I – seus direitos e responsabilidades;
II – os direitos e obrigações dos operadores 
dos serviços; e
III – os padrões preestabelecidos de quali‑
dade e quantidade dos serviços ofertados, 
bem como os meios para reclamações e 
respectivos prazos de resposta.
Art. 15. A participação da sociedade civil 
no planejamento, fiscalização e avaliação 
da Política Nacional de Mobilidade Urba‑
na deverá ser assegurada pelos seguintes 
instrumentos:
I – órgãos colegiados com a participação de 
representantes do Poder Executivo, da so‑
ciedade civil e dos operadores dos serviços;
II – ouvidorias nas instituições responsáveis 
pela gestão do Sistema Nacional de Mobili‑
dade Urbana ou nos órgãos com atribuições 
análogas;
III – audiências e consultas públicas; e
IV – procedimentos sistemáticos de comu‑
nicação, de avaliação da satisfação dos ci‑
dadãos e dos usuários e de prestação de 
contas públicas.
CAPÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 16. São atribuições da União:
I – prestar assistência técnica e financeira 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
nos termos desta Lei;
II – contribuir para a capacitação continua‑
da de pessoas e para o desenvolvimento 
das instituições vinculadas à Política Na‑
cional de Mobilidade Urbana nos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei;
III – organizar e disponibilizar informações 
sobre o Sistema Nacional de Mobilidade 
Urbana e a qualidade e produtividade dos 
serviços de transporte público coletivo;
IV – fomentar a implantação de projetos de 
transporte público coletivo de grande e mé‑
dia capacidade nas aglomerações urbanas 
e nas regiões metropolitanas;



1130

Lei no 13.311/2016 – Lei no 13.334/2016
licença, desde que requerida até o último 
dia da licença ordinária de cinco dias.
Art. 5o O Ministério do Planejamento, Or‑
çamento e Gestão poderá expedir normas 
complementares para execução deste 
Decreto.
Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2016;  
195o da Independência e  

128o da República.
Dilma Rousseff

LEI No 13.311,  
DE 11 DE JULHO DE 2016

Institui, nos termos do caput do art. 182 
da Constituição Federal, normas gerais 

para a ocupação e utilização de área 
pública urbana por equipamentos urbanos 

do tipo quiosque, trailer, feira e banca 
de venda de jornais e de revistas.

c	 Publicada no DOU de 12-7-2016.
Art. 1o Esta Lei institui normas gerais para 
a ocupação e utilização de área pública 
urbana por equipamentos urbanos do tipo 
quiosque, trailer, feira e banca de venda de 
jornais e de revistas.
Art. 2o O direito de utilização privada de 
área pública por equipamentos urbanos 
do tipo quiosque, trailer, feira e banca de 
venda de jornais e de revistas poderá ser 
outorgado a qualquer interessado que sa‑
tisfaça os requisitos exigidos pelo poder 
público local.
§ 1o É permitida a transferência da outorga, 
pelo prazo restante, a terceiros que aten‑
dam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal.
§ 2o No caso de falecimento do titular ou de 
enfermidade física ou mental que o impe‑
ça de gerir seus próprios atos, a outorga 
será transferida, pelo prazo restante, nesta 
ordem:
I – ao cônjuge ou companheiro;
II – aos ascendentes e descendentes.
§  3o Entre os parentes de mesma classe, 
preferir‑se‑ão os parentes de grau mais 
próximo.
§ 4o Somente será deferido o direito de que 
trata o inciso I do § 2o deste artigo ao cônju‑
ge que atender aos requisitos do art. 1.830 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil.
§ 5o O direito de que trata o § 2o deste artigo 
não será considerado herança, para todos 
os efeitos de direito.
§ 6o A transferência de que trata o § 2o deste 
artigo dependerá de:
I – requerimento do interessado no prazo 
de sessenta dias, contado do falecimento 
do titular, da sentença que declarar sua in‑
terdição ou do reconhecimento, pelo titular, 
por escrito, da impossibilidade de gerir os 
seus próprios atos em razão de enfermida‑
de física atestada por profissional da saúde;

II – preenchimento, pelo interessado, dos 
requisitos exigidos pelo Município para a 
outorga.
Art. 3o Extingue‑se a outorga:
I – pelo advento do termo;
II – pelo descumprimento das obrigações 
assumidas;
III – por revogação do ato pelo poder público 
municipal, desde que demonstrado o inte‑
resse público de forma motivada.
Art. 4o O Município poderá dispor sobre ou‑
tros requisitos para a outorga, observada a 
gestão democrática de que trata o art. 43 
da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001 – 
Estatuto da Cidade.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 11 de julho de 2016;  
195o da Independência e  

128o da República.
Michel Temer

LEI No 13.334,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

Cria o Programa de Parcerias de 
Investimentos – PPI; altera a Lei 

no 10.683, de 28 de maio de 2003, 
e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 13-9-2016.
CAPÍTULO I

DO PROGRAMA DE PARCERIAS 
DE INVESTIMENTOS

Art. 1o Fica criado, no âmbito da Presidên‑
cia da República, o Programa de Parcerias 
de Investimentos – PPI, destinado à amplia‑
ção e fortalecimento da interação entre o 
Estado e a iniciativa privada por meio da 
celebração de contratos de parceria para 
a execução de empreendimentos públicos 
de infraestrutura e de outras medidas de 
desestatização.
§ 1o Podem integrar o PPI:
I – os empreendimentos públicos de infraes‑
trutura em execução ou a serem executa‑
dos por meio de contratos de parceria cele‑
brados pela administração pública direta e 
indireta da União;
II – os empreendimentos públicos de in‑
fraestrutura que, por delegação ou com o 
fomento da União, sejam executados por 
meio de contratos de parceria celebrados 
pela administração pública direta ou indi‑
reta dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios; e
III – as demais medidas do Programa Nacio-
nal de Desestatização a que se refere a Lei 
no 9.491, de 9 de setembro de 1997; e
c	 Inciso III com a redação dada pela MP no 882, 

de 3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

IV – as obras e os serviços de engenharia de 
interesse estratégico.
c	 Inciso IV acrescido pela MP no 882, de 3-5-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

§ 2o Para os fins desta Lei, consideram‑se 
contratos de parceria a concessão comum, 
a concessão patrocinada, a concessão ad‑
ministrativa, a concessão regida por legis‑
lação setorial, a permissão de serviço públi‑
co, o arrendamento de bem público, a con‑
cessão de direito real e os outros negócios 
público‑privados que, em função de seu 
caráter estratégico e de sua complexidade, 
especificidade, volume de investimentos, 
longo prazo, riscos ou incertezas envolvi‑
dos, adotem estrutura jurídica semelhante.
Art. 2o São objetivos do PPI:
I – ampliar as oportunidades de investimen‑
to e emprego e estimular o desenvolvimento 
tecnológico e industrial, em harmonia com 
as metas de desenvolvimento social e eco‑
nômico do País;
II – garantir a expansão com qualida‑
de da infraestrutura pública, com tarifas 
adequadas;
III – promover ampla e justa competição na 
celebração das parcerias e na prestação 
dos serviços;
IV – assegurar a estabilidade e a segurança 
jurídica, com a garantia da intervenção mí-
nima nos negócios e investimentos;
V – fortalecer o papel regulador do Estado e 
a autonomia das entidades estatais de re-
gulação; e
c	 Incisos IV e V com a redação dada pela MP 

no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

VI – fortalecer políticas nacionais de inte-
gração dos diferentes modais de transporte 
de pessoas e bens, em conformidade com 
as políticas de desenvolvimento nacional, 
regional e urbano, de defesa nacional, de 
meio ambiente e de segurança das popula-
ções, formuladas pelas diversas esferas de 
governo.
c	 Inciso VI acrescido pela MP no 882, de 3-5-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 3o Na implementação do PPI serão ob‑
servados os seguintes princípios:
I – estabilidade das políticas públicas de in‑
fraestrutura;
II – legalidade, qualidade, eficiência e trans‑
parência da atuação estatal; e
III – garantia de segurança jurídica aos 
agentes públicos, às entidades estatais e 
aos particulares envolvidos.
Art. 4o O PPI será regulamentado por meio 
de decretos que, nos termos e limites das 
leis setoriais e da legislação geral aplicável, 
definirão:
I – as políticas federais de longo prazo para 
o investimento por meio de parcerias em 
empreendimentos públicos federais de in‑
fraestrutura e para a desestatização;
II – os empreendimentos públicos federais de 
infraestrutura qualificados para a implanta-
ção por parceria;
III – as políticas federais de fomento às par-
cerias em empreendimentos públicos de in-
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fraestrutura dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios; e
c	 Incisos II e III com a redação dada pela MP 

no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

IV – as obras e os serviços de engenharia de 
interesse estratégico.
c	 Inciso IV acrescido pela MP no 882, de 3-5-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 5o Os projetos qualificados no PPI serão 
tratados como empreendimentos de inte-
resse estratégico e terão prioridade nacio-
nal junto a todos os agentes públicos nas 
esferas administrativa e controladora da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 882, 

de 3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

Art. 6o Os órgãos, entidades e autoridades 
da administração pública da União com 
competências relacionadas aos empreendi‑
mentos do PPI formularão programas pró‑
prios visando à adoção, na regulação admi‑
nistrativa, independentemente de exigência 
legal, das práticas avançadas recomenda‑
das pelas melhores experiências nacionais 
e internacionais, inclusive:
I – edição de planos, regulamentos e atos 
que formalizem e tornem estáveis as políti‑
cas de Estado fixadas pelo Poder Executivo 
para cada setor regulado, de forma a tornar 
segura sua execução no âmbito da regula‑
ção administrativa, observadas as compe‑
tências da legislação específica, e mediante 
consulta pública prévia;
II – eliminação de barreiras burocráticas à 
livre organização da atividade empresarial;
III – articulação com o Conselho Adminis‑
trativo de Defesa Econômica – CADE, bem 
como com a Secretaria de Acompanha‑
mento Econômico – SEAE do Ministério da 
Fazenda, para fins de compliance com a 
defesa da concorrência; e
IV – articulação com os órgãos e autoridades 
de controle, para aumento da transparência 
das ações administrativas e para a eficiên‑
cia no recebimento e consideração das con‑
tribuições e recomendações.
CAPÍTULO II

DO CONSELHO DO PROGRAMA DE 
PARCERIAS DE INVESTIMENTOS DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Art. 7o Fica criado o Conselho do Programa 
de Parcerias de Investimentos da Presidên‑
cia da República – CPPI, com as seguintes 
competências:
I – o Ministro de Estado Chefe da Casa Ci-
vil da Presidência da República, que o 
presidirá;
II – o Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
de Governo da Presidência da República;
III – o Ministro de Estado da Economia;

IV – o Ministro de Estado da Infraestrutura;
c	 Incisos I a IV com a redação dada pela MP 

no 886, de 18-6-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

V – exercer as funções atribuídas:
a)	 ao órgão gestor de parcerias público‑pri‑

vadas federais pela Lei no 11.079, de 30 
de dezembro de 2004;

b)	 Revogada. MP no 882, de 3-5-2019, que 
até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei;

c)	 ao Conselho Nacional de Desestatização 
pela Lei no 9.491, de 9 de setembro de 
1997;

VI – Revogado. Lei no 13.844, de 18-6-2019;
VII – definir os elementos de logística do 
transporte multimodal a serem implementa-
dos por órgãos ou entidades da administra-
ção pública;
VIII – harmonizar as políticas nacionais de 
transporte com as políticas de transporte 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, com vistas à articulação dos órgãos 
encarregados pelo gerenciamento dos siste-
mas viários e pela regulação dos transportes 
interestaduais, intermunicipais e urbanos;
IX – aprovar, em função das características 
regionais, as políticas de prestação de ser-
viços de transporte às áreas mais remotas 
ou de difícil acesso do País e submeter ao 
Presidente da República as medidas especí-
ficas para esse fim;
X – aprovar as revisões periódicas das redes 
de transporte que contemplam as diversas 
regiões do País e propor ao Presidente da 
República e ao Congresso Nacional as refor-
mulações do Sistema Nacional de Viação, 
instituído pela Lei no 12.379, de 6 de janeiro 
de 2011, que atendam ao interesse nacio-
nal; e
XI – editar o seu regimento interno.
c	 Incisos VII a XI acrescidos pela MP no 882, de 

3-5-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

§ 1o Serão membros do CPPI, com direito 
a voto:
c	 Caput do § 1o com a redação dada pela Lei 

no 13.502, de 1o-11-2017.
I – o Ministro de Estado Chefe da Casa Ci-
vil da Presidência da República, que o 
presidirá;
II – o Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
de Governo da Presidência da República;
III – o Ministro de Estado da Economia;
IV – o Ministro de Estado da Infraestrutura;
c	 Incisos I a IV com a redação dada pela MP 

no 886, de 18-6-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

V – o Ministro de Estado de Minas e Energia;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 13.502, 

de 1o-11-2017.
VI – Revogado. Lei no 13.844, de 18-6-2019;
VII – o Ministro de Estado do Meio Ambiente;
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei 

no 13.502, de 1o-11-2017.

VII‑A – o Ministro de Estado do Desenvolvi-
mento Regional;
c	 Inciso VII‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

VIII – o Presidente do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES);
IX – o Presidente da Caixa Econômica Fe‑
deral; e
X – o Presidente do Banco do Brasil.
c	 Incisos VIII a X com a redação dada pela Lei 

no 13.502, de 1o-11-2017.
§ 2o Serão convidados a participar das re‑
uniões do Conselho, sem direito a voto, os 
ministros setoriais responsáveis pelas pro‑
postas ou matérias em exame e, quando for 
o caso, os dirigentes máximos das entida‑
des reguladoras competentes.
§ 3o A composição do Conselho do Programa 
de Parcerias de Investimento da Presidên‑
cia da República observará, quando for o 
caso, o § 2o do art. 5o da Lei no 9.491, de 9 
de setembro de 1997.
§ 4o As reuniões do Conselho serão dirigidas 
pelo Presidente da República ou, em suas 
ausências ou seus impedimentos, pelo Mi-
nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Pre-
sidência da República.
§ 5o O Secretário Especial do Programa de 
Parcerias de Investimentos da Casa Civil 
da Presidência da República atuará como 
Secretário‑Executivo do CPPI e participará 
de suas reuniões, sem direito a voto.
c	 §§ 4o e 5o com a redação dada pela MP no 886, 

de 18-6-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

Art. 7o‑A. Revogado. MP no 886, de 18-6-
2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.
Art. 7o‑B. Caberá ao Ministro de Estado Che-
fe da Casa Civil da Presidência da Repúbli-
ca, em conjunto com o Ministro titular da 
pasta setorial correspondente, a prerroga-
tiva de deliberar, nos casos de urgência e 
relevante interesse, ad referendum do CPPI.
Parágrafo único. A decisão ad referendum a 
que se refere o caput será submetida ao CPPI 
na primeira reunião após a deliberação.
c	 Art. 7o‑B acrescido pela MP no 886, de 18-6-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

CAPÍTULO III
DA SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA 

DE PARCERIAS DE INVESTIMENTOS
c	 Epígrafe com a denominação dada pela MP 

no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 8o O PPI contará com a Secretaria Es-
pecial do Programa de Parcerias de Investi-
mentos da Presidência da República, órgão 
subordinado à Casa Civil da Presidência da 
República, com a finalidade de coordenar, 
monitorar, avaliar e supervisionar as ações 
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do PPI e de apoiar as ações setoriais neces-
sárias à sua execução.
c	 Artigo com a redação dada pela MP no 886, 

de 18-6-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

I – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que 
até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei;
II e III – Revogados. Lei no  13.502, de 
1o-11-2017;
IV – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que 
até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei;
V – Revogado. Lei no 13.502, de 1o-11-2017;
VI – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que 
até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.
Art. 8o‑A. Compete à Secretaria Especial do 
Programa de Parcerias de Investimentos da 
Presidência da República:
I – coordenar, monitorar, avaliar e supervi-
sionar as ações do PPI;
II – fomentar a integração das ações de pla-
nejamento dos órgãos setoriais de infraes-
trutura;
III – acompanhar e subsidiar, no exercício de 
suas competências, a atuação dos Ministé-
rios, dos órgãos, das entidades setoriais e 
do Fundo de Apoio à Estruturação de Parce-
rias – FAEP, sem prejuízo das competências 
legais dos Ministérios, dos órgãos e das en-
tidades setoriais;
IV – apoiar, junto às instituições financeiras 
federais, as ações de estruturação de proje-
tos que possam ser qualificados no PPI;
V – avaliar a consistência das propostas a 
serem submetidas para qualificação no PPI;
VI – buscar a qualidade e a consistência téc-
nica dos projetos de parcerias qualificados 
no PPI;
VII – propor o aprimoramento regulatório nos 
setores e mercados que possuam empreen-
dimentos qualificados no PPI;
VIII – apoiar o processo de licenciamento 
ambiental dos empreendimentos qualifica-
dos no PPI;
IX – divulgar os projetos do PPI, para permitir 
o acompanhamento público;
X – acompanhar os empreendimentos qualifi-
cados no PPI, para garantir a previsibilidade 
dos cronogramas divulgados;
XI – articular‑se com os órgãos e as autorida-
des de controle, para garantir o aumento da 
transparência das ações do PPI;
XII – promover e ampliar o diálogo com agen-
tes de mercado e da sociedade civil organi-
zada, para divulgação de oportunidades de 
investimentos e aprimoramento regulatório;
XIII – promover a elaboração de estudos para 
resolução de entraves na implantação e no 
desenvolvimento de empreendimentos de 
infraestrutura;
XIV – promover as políticas públicas federais 
de fomento às parcerias em empreendimen-
tos públicos de infraestrutura dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;

XV – celebrar acordos, ajustes ou instrumen-
tos congêneres com órgãos ou entidades da 
administração pública federal, estadual, 
distrital ou municipal, para a ação coorde-
nada de projetos em regime de cooperação 
mútua;
XVI – exercer as atividades de Secreta-
ria‑Executiva do Conselho de Participação 
no Fundo de Apoio à Estruturação e ao De-
senvolvimento de Projetos de Concessão e 
Parcerias Público‑Privadas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios; e
XVII – coordenar e secretariar o funciona-
mento do CPPI.
c	 Art. 8o‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

Art. 8o‑B. Ao Secretário Especial do Progra-
ma de Parcerias de Investimentos da Presi-
dência da República compete:
c	 Caput do art. 8o‑B acrescido pela MP no 882, 

de 3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

I – dirigir a Secretaria Especial do Programa 
de Parcerias de Investimentos, supervisio-
nar e coordenar as suas atividades e orientar 
a sua atuação;
c	 Inciso I acrescido pela MP no 882, de 3-5-2019, 

que até o encerramento desta edição não ha-
via sido convertida em lei.

II – Revogado. MP no 886, de 18-6-2019, que 
até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei;
III – exercer a orientação normativa e a su-
pervisão técnica quanto às matérias relati-
vas às atribuições da Secretaria Especial do 
Programa de Parcerias de Investimentos da 
Presidência da República;
c	 Inciso III acrescido pela MP no 882, de 3-5-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

IV – editar e praticar os atos normativos e os 
demais atos inerentes às suas atribuições;
V – atuar como Secretário‑Executivo do CPPI; 
e
VI – assessorar o Ministro de Estado Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República 
nos assuntos relativos à atuação da Secre-
taria Especial do Programa de Parcerias de 
Investimentos da Presidência da República, 
inclusive junto a Ministérios, órgãos e enti-
dades setoriais.
c	 Incisos IV a VI com a redação dada pela MP 

no 886, de 18-6-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 9o A SPPI deverá dar amplo acesso 
para o Congresso Nacional aos documen‑
tos e informações dos empreendimentos 
em execução do PPI, fornecendo, em até 
trinta dias, os dados solicitados.
§  1o Ao atender ao disposto no caput, a 
SPPI poderá exigir sigilo das informações 
fornecidas.
§ 2o Cabe à SPPI enviar ao Congresso Nacio‑
nal, até 30 de março do ano subsequente, 
relatório detalhado contendo dados sobre o 

andamento dos empreendimentos e demais 
ações no âmbito do PPI, ocorridos no ano 
anterior.
Art. 10. Revogado. Lei no  13.502, de 
1o-11-2017.
CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURAÇÃO DOS PROJETOS
Art. 11. Ao ministério setorial ou órgão com 
competência para formulação da política 
setorial cabe, com o apoio da SPPI, a ado‑
ção das providências necessárias à inclu‑
são do empreendimento no âmbito do PPI.
Art. 12. Para a estruturação dos projetos 
que integrem ou que venham a integrar o 
PPI, o órgão ou entidade competente po‑
derá, sem prejuízo de outros mecanismos 
previstos na legislação:
I – utilizar a estrutura interna da própria ad‑
ministração pública;
II – contratar serviços técnicos profissionais 
especializados;
III – abrir chamamento público;
IV – receber sugestões de projetos; ou
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP no 882, 

de 3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

V – Revogado. MP no 882, de 3-5-2019, que 
até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei.
Art. 13. Observado o disposto no art. 3o da 
Lei no 9.491, de 9 de setembro de 1997, e 
no § 3o do art. 10 da Lei no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, a licitação e celebração 
de parcerias dos empreendimentos públi‑
cos do PPI independem de lei autorizativa 
geral ou específica.
Art. 13‑A. Os contratos de parceria a que 
se refere esta Lei que vierem a integrar a 
carteira de projetos do PPI não terão seus 
projetos licitados antes da submissão das 
minutas do edital e do contrato à consulta 
pública ou à audiência pública.
Parágrafo único. A audiência pública a que 
se refere o caput poderá ter sua localidade 
definida pelo CPPI.
c	 Art. 13‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

CAPÍTULO V
DA CONTRATAÇÃO DE ESTUDOS PELO 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL

c	 Epígrafe com a denominação dada pela MP 
no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 14. Fica o BNDES autorizado a constituir 
e participar do FAEP, que terá por finalidade 
a aplicação de recursos para a prestação 
onerosa, por meio de contrato, de serviços 
técnicos profissionais especializados desti-
nados à estruturação de parcerias de inves-
timentos e de medidas de desestatização.
c	 Caput com a redação dada pela MP no 882, de 

3-5-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.
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§ 1o O FAEP terá natureza privada, patrimô-
nio próprio separado do patrimônio dos 
cotistas e da instituição financeira gestora 
e responderá por suas obrigações até o li-
mite dos bens e direitos integrantes do seu 
patrimônio.
§ 2o O FAEP não terá personalidade jurídica 
própria e terá prazo indeterminado.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela MP no 882, 

de 3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

§ 3o O administrador e os cotistas do FAEP 
não responderão por qualquer obrigação do 
Fundo, salvo pela integralização das cotas 
que subscreverem.
§  4o O FAEP será administrado, gerido e 
representado judicial e extrajudicialmente 
pelo BNDES.
§ 5o O FAEP poderá se articular com os ór‑
gãos ou entidades da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios cuja 
atuação funcional seja ligada à estrutu‑
ração, liberação, licitação, contratação e 
financiamento de empreendimentos e ati‑
vidades, para troca de informações e para 
acompanhamento e colaboração recíproca 
nos trabalhos.
§ 6o Constituem recursos do FAEP:
I – os oriundos da integralização de cotas, 
em moeda corrente nacional, por pessoas 
jurídicas de direito público, organismos in‑
ternacionais e pessoas naturais ou jurídicas 
de direito privado, estatais ou não estatais;
II – as remunerações recebidas em decor-
rência dos contratos de estruturação de par-
cerias de investimentos e das medidas de 
desestatização de que trata o caput;
c	 Inciso II com a redação dada pela MP no 882, 

de 3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

III – os recebidos pela alienação de bens e 
direitos, ou de publicações, material técni‑
co, dados e informações;
IV – os rendimentos de aplicações financei-
ras; e
c	 Inciso IV com a redação dada pela MP no 882, 

de 3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

V – os recursos provenientes de outras fon‑
tes definidas em seu estatuto.
§ 7o O estatuto do FAEP, a ser aprovado em 
assembleia‑geral dos quotistas, disciplina-
rá a forma de remuneração do BNDES, que 
poderá ser variável, respeitados os resulta-
dos obtidos e a disponibilidade financeira 
do FAEP.
c	 § 7o com a redação dada pela MP no 882, de 

3-5-2019, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em lei.

§ 8o O FAEP não pagará rendimentos a seus 
cotistas, assegurado a qualquer deles o di‑
reito de requerer o resgate total ou parcial 
de suas cotas, fazendo‑se a liquidação com 
base na situação patrimonial do Fundo, 
sendo vedado o resgate de cotas em valor 
superior ao montante de recursos financei‑

ros disponíveis ainda não vinculados às es‑
truturações integradas já contratadas, nos 
termos do estatuto.
§ 9o O estatuto do FAEP deverá prever me‑
didas que garantam a segurança da infor‑
mação, de forma a contribuir para a ampla 
competição e evitar conflitos de interesses 
nas licitações das parcerias dos empreen‑
dimentos públicos.
Art. 15. O BNDES poderá ser contratado dire-
tamente por órgãos e entidades da adminis-
tração pública para prestar serviços técni-
cos profissionais especializados que visem 
à estruturação de contratos de parceria e de 
medidas de desestatização.
§ 1o A remuneração pelos serviços a que se 
refere o caput poderá, nos termos previstos 
no contrato, incluir parcela fixa, parcela 
variável, vinculada ao êxito da licitação da 
parceria, ou a combinação de ambas.
§ 2o Na hipótese de êxito da licitação, a re-
muneração a que se refere o § 1o poderá ser 
paga pelo licitante vencedor.
§ 3o Os autores dos projetos e estudos, na 
condição de contratados ou de subcontrata-
dos pelo BNDES, não poderão participar, di-
reta ou indiretamente, da futura licitação da 
parceria ou da composição da sociedade de 
propósito específico criada para sua execu-
ção, permitida a prestação de serviços téc-
nicos ao vencedor da licitação, desde que 
não tenham por escopo o detalhamento dos 
projetos e estudos objeto da contratação, na 
forma prevista no regulamento.
Art. 16. Para a execução dos serviços téc-
nicos de que trata o art. 15, o BNDES poderá 
contratar suporte técnico externo de profis-
sionais, empresas ou entidades de elevada 
especialização, por ele selecionados, de 
acordo, preferencialmente, com os critérios 
de julgamento de melhor combinação de téc-
nica e preço ou de melhor técnica, conforme 
o disposto nos incisos III e IV do caput do 
art. 54 da Lei no 13.303, de 30 de junho de 
2016.
§ 1o Para empreendimentos ou políticas qua-
lificadas no PPI, o BNDES poderá utilizar o 
processo de colação previsto nos § 2o ao 
§ 7o, hipótese em que se aplica subsidiaria-
mente o disposto na Lei no 13.303, de 2016, 
desde que compatível com as diretrizes e 
procedimentos neles disciplinados.
§ 2o O processo de colação de que trata o § 1o 
será realizado por meio do envio de consulta 
a três ou mais profissionais, empresas ou 
entidades de elevada especialização técni-
ca, que atendam a requisitos de habilitação 
em função de suas qualidades e atuação an-
terior em porte e complexidade equivalente 
ou superior ao objeto a ser contratado.
§ 3o Sem prejuízo do envio das consultas de 
que trata o § 2o, o BNDES divulgará, em sí-
tio eletrônico oficial ou em outro meio apto 
a lhe dar publicidade, o interesse em obter 
propostas adicionais, dispensada a publica-
ção de edital.

§ 4o O processo de colação observará as se-
guintes regras e condições:
I – a consulta poderá prever a realização de 
fases sucessivas, sendo permitido ao BNDES 
incluir ou excluir consultados para viabilizar 
a comparação dinâmica, efetiva e realista 
de propostas, inclusive mediante revisão de 
seu conteúdo e negociação direta com os 
proponentes, observados o interesse público 
e as características do mercado respectivo;
II – o BNDES poderá considerar acréscimos 
de escopo, metodologias e demais altera-
ções propostas pelos licitantes, ainda que 
não previstas inicialmente na consulta, fa-
cultada aos licitantes a possibilidade de re-
visão de suas propostas para sua adequação;
III – ao declarar que a conclusão das fases 
de comparação de propostas, o BNDES abrirá 
prazo não inferior a vinte dias para que os 
licitantes apresentem suas propostas finais, 
as quais deverão conter todos os elementos 
necessários para a realização do projeto, 
nos termos do disposto no inciso II; e
IV – o BNDES definirá a proposta vencedora 
de acordo com critérios preponderantemente 
técnicos, que serão divulgados a todos os 
licitantes no momento da abertura do prazo 
para apresentação de propostas finais de 
que trata o inciso III.
§  5o O BNDES disciplinará no instrumento 
convocatório as informações apresentadas 
pelos licitantes, que poderão ser reveladas 
aos demais licitantes para apresentação de 
novas propostas no curso do processo de 
colação.
§ 6o O BNDES comunicará o início do pro-
cesso de colação ao Tribunal de Contas da 
União, no prazo de cinco dias, contado da 
data de envio da consulta de que trata o § 2o, 
sem prejuízo da disponibilização tempestiva 
e permanente das informações do processo.
§ 7o O BNDES publicará, de acordo com o dis-
posto no art. 40 da Lei no 13.303, de 2016, 
regulamento relativo aos procedimentos 
operacionais do processo de colação, res-
peitados os princípios que regem a adminis-
tração pública previstos no caput do art. 37 
da Constituição.
c	 Arts. 15 e 16 com a redação dada pela MP 

no 882, de 3-5-2019, que até o encerramento 
desta edição não havia sido convertida em lei.

Art. 16‑A. Ao final do processo de seleção 
de que trata o art. 16, o BNDES poderá con-
tratar os serviços técnicos para a viabiliza-
ção de empreendimento com:
I – consórcio privado de profissionais, em-
presas ou entidades de elevada especializa-
ção técnica; ou
II – profissionais, empresas ou entidades de 
elevada especialização técnica, garantida a 
adequada integração dos estudos a serem 
desenvolvidos por cada um dos contratados 
por meio de mecanismos de coordenação a 
serem previstos nos contratos.
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§ 1o O contrato poderá autorizar a subcon-
tratação de parcelas dos serviços técnicos, 
desde que:
I – o contratado inicial assuma a obrigação 
pela sua execução completa e pela sua coor-
denação geral; e
II – os subcontratados comprovem a sua es-
pecialização, conforme critérios definidos 
pelo BNDES, a quem incumbirá a sua acei-
tação, observada, ainda, a sua regularidade 
fiscal e trabalhista.
c	 Art. 16‑A acrescido pela MP no 882, de 3-5-

2019, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em lei.

CAPÍTULO VI
DA LIBERAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS DO PPI
Art. 17. Os órgãos, entidades e autoridades 
estatais, inclusive as autônomas e indepen‑
dentes, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, com competên‑
cias de cujo exercício dependa a viabili‑
zação de empreendimento do PPI, têm o 
dever de atuar, em conjunto e com eficiên‑
cia, para que sejam concluídos, de forma 
uniforme, econômica e em prazo compa‑
tível com o caráter prioritário nacional do 
empreendimento, todos os processos e atos 
administrativos necessários à sua estrutura‑
ção, liberação e execução.
§ 1o Entende‑se por liberação a obtenção de 
quaisquer licenças, autorizações, registros, 
permissões, direitos de uso ou exploração, 
regimes especiais, e títulos equivalentes, 
de natureza regulatória, ambiental, indí‑
gena, urbanística, de trânsito, patrimonial 
pública, hídrica, de proteção do patrimônio 
cultural, aduaneira, minerária, tributária, e 
quaisquer outras, necessárias à implanta‑
ção e à operação do empreendimento.
§ 2o Os órgãos, entidades e autoridades da 
administração pública da União com com‑
petências setoriais relacionadas aos em‑
preendimentos do PPI convocarão todos os 
órgãos, entidades e autoridades da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Mu‑
nicípios, que tenham competência liberató‑
ria, para participar da estruturação e execu‑
ção do projeto e consecução dos objetivos 
do PPI, inclusive para a definição conjunta 
do conteúdo dos termos de referência para 
o licenciamento ambiental.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. A Lei no 10.683, de 28 de maio 
de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
	 “Art. 1o ........................................................
	  ....................................................................
	 XIV – pela Secretaria do Programa de Parce-

rias de Investimentos.
	  ....................................................................
	 § 3o Integram, ainda, a Presidência da Repú-

blica a Câmara de Comércio Exterior – CAMEX 
e o Conselho do Programa de Parcerias de 
Investimentos.”

	 “Art. 24‑F. Compete à Secretaria de Parcerias 
de Investimento da Presidência da República 
– SPPI:

	 I – coordenar, monitorar, avaliar e supervi-
sionar as ações do Programa de Parcerias de 
Investimentos e o apoio às ações setoriais 
necessárias à sua execução, sem prejuízo das 
competências legais dos Ministérios, órgãos 
e entidades setoriais;

	 II – acompanhar e subsidiar, no exercício de 
suas funções de supervisão e apoio, a atuação 
dos Ministérios, órgãos e entidades setoriais, 
assim como do Fundo de Apoio à Estruturação 
de Parcerias – FAEP;

	 III – divulgar os projetos do PPI, de forma que 
permita o acompanhamento público;

	 IV – celebrar ajustes com o Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica – CADE, bem 
como com a Secretaria de Acompanhamento 
Econômico – SEAE do Ministério da Fazenda, 
para o recebimento de contribuições técni-
cas visando à adoção das melhores práticas 
nacionais e internacionais de promoção da 
ampla e justa competição na celebração das 
parcerias e na prestação dos serviços; e

	 V – celebrar ajustes ou convênios com órgãos 
ou entidades da administração pública da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, para a ação coordenada ou para o 
exercício de funções descentralizadas.

	 § 1o A SPPI terá as mesmas prerrogativas mi-
nisteriais quanto à utilização de sistemas, em 
especial, aqueles destinados à tramitação de 
documentos.

	 §  2o A SPPI tem como estrutura básica o 
Gabinete, a Secretaria Executiva e até três 
Secretarias.”

Arts. 19 e 20. Revogados. MP no 882, de 
3-5-2019, que até o encerramento desta 
edição não havia sido convertida em lei.

Art. 21. Aplicam‑se as disposições desta 
Lei, no que couber, aos empreendimentos 
empresariais privados que, em regime de 
autorização administrativa, concorram ou 
convivam, em setor de titularidade estatal 
ou de serviço público, com empreendimen‑
tos públicos a cargo de entidades estatais 
ou de terceiros contratados por meio das 
parcerias de que trata esta Lei.
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 13 de setembro de 2016;  
195o da Independência e  

128o da República.
Michel Temer

DECRETO No 8.945,  
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016

Regulamenta, no âmbito da União, a 
Lei no 13.303, de 30 de junho de 2016, 

que dispõe sobre o estatuto jurídico 
da empresa pública, da sociedade de 

economia mista e de suas subsidiárias, 
no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.
c	 Publicado no DOU de 28-12-2016, republicado 

no DOU de 4-1-2017.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 84, 
caput, incisos IV e VI, alínea a, da Consti‑
tuição, e tendo em vista o disposto na Lei 
no 13.303, de 30 de junho de 2016,
DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção I

DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DAS DEFINIÇÕES
Art. 1o Este Decreto regulamenta, no âmbito 
da União, a Lei no 13.303, de 30 de junho 
de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurí‑
dico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias.
Parágrafo único. As disposições deste De‑
creto se aplicam também às empresas es‑
tatais sediadas no exterior e às transnacio‑
nais, no que couber.
Art. 2o Para os f ins deste Decreto, 
considera‑se:
I – empresa estatal – entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, 
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